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POLÍTICAS SOCIAIS E DE 
EMPREGO – ANTES E DEPOIS 
DO 25 ABRIL 74



A ideia de o MTSSS comemorar o cinquentenário do 25 de 
abril, justifica-se pela própria descrição contida no título 
deste Ministério: Trabalho, Solidariedade, Segurança So-
cial. O que é dizer que nele se envolve toda a comunidade 
nacional na busca de soluções para fazer minguar as de-
sigualdades em prol de uma sociedade mais livre, justa e 
fraterna.

Este livro digital pretende documentar os principais mar-
cos das políticas sociais e de emprego ante e pós 25 de 
abril nas seguintes áreas temáticas: Relações Laborais, 
Proteção Social, Políticas de Emprego e Formação Profis-
sional, Políticas de Inclusão, Políticas de Infância e Juven-
tude, Igualdade e Conciliação, Cooperação e Movimento 
Associativo.





RELAÇÕES 
LABORAIS
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Este capítulo procura ilustrar as trans-
formações operadas nas relações de 
trabalho entre o período corporativo e 
o regime democrático, realçando em 
que medida o designado Ministério das 
Corporações e Segurança Social (1974)1 
– atual Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social – foi prota-
gonista nesta evolução.

Recorde-se que o estado corporati-
vo assentava num regime autoritário, 
onde os interesses dos agentes do tra-
balho eram mediados por corporações. 
A Constituição de 1933 definia a arqui-
tetura política, económica e social. O 
edifício corporativo era todo ele con-
trolado pelo Governo. Por outro lado, a 
abertura ao exterior e às normas inter-
nacionais do trabalho era escassa.

Nestes últimos cinquenta anos, as mu-
danças nas relações de trabalho foram 
profundas, com transformações rele-
vantes nos direitos e nos deveres dos 
trabalhadores e dos empregadores, 
bem como no equilíbrio de forças entre 
trabalhadores e empregadores e entre 
sindicatos e associações de empre-
gadores. O papel da Administração do 
Trabalho e a sua relação com os atores 
laborais também se foi ajustando em 
função do quadro politico-constitucio-
nal. 

Com efeito, no período corporativo:

•	 os sindicatos nacionais e grémios 
integravam a organização corpora-

1 A partir de 16.5.1974 e até 9.6.1983 foi Ministério do Trabalho.

tiva e eram autorizados pelo Subse-
cretário de Estado das Corporações 
e Previdência Social;

•	 as convenções coletivas, bem como 
os instrumentos resultantes de con-
ciliação, mediação ou arbitragem 
estavam sujeitas à homologação do 
Ministério das Corporações e Segu-
rança Social;

•	 os tribunais de trabalho estavam 
integrados no Ministério das Corpo-
rações e da Previdência (Segurança) 
Social;

Após o 25 de abril e com a Constitui-
ção da República Portuguesa (CRP) de 
1976, consagra-se um amplo catálogo 
de direitos fundamentais, incluindo os 
direitos sociais coletivos, dá-se a pri-
vatização dos sindicatos e das asso-
ciações de empregadores, a par do re-
lançamento da negociação coletiva em 
moldes privados, assente no princípio 
da autonomia coletiva e da reposição 
do direito à greve. Os tribunais de tra-
balho passaram a integrar a ordem ju-
risdicional comum, demarcando-se da 
tutela administrativa do Governo.

O Ministério do Trabalho deixou de con-
trolar as relações coletivas de trabalho 
e passou a ser um facilitador das rela-
ções laborais, com competências no 
âmbito do apoio à negociação coletiva, 
à resolução de conflitos laborais e de 
apoio no cumprimento das normas em 
matéria laboral, no âmbito das relações 
laborais privadas.

INTRODUÇÃO
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EVOLUÇÃO DOS DIREITOS DOS 
TRABALHADORES

Os direitos dos trabalhadores beneficiaram de uma importante evolução nos últimos 
50 anos. As transformações após 1974 não foram nem automáticas, nem simultâ-
neas. Cada um destes núcleos de direitos foi evoluindo a um ritmo próprio. Refira-se, 
como exemplo, o regime do contrato individual de trabalho, previsto no Decreto-Lei 
nº 49408, de 24 de novembro de 1969, que só foi integralmente revogado em 2003, 
com o Código do Trabalho.

Algumas destas transformações tiveram um verdadeiro impacto na vida de cada tra-
balhador. Este é o caso da redução da duração do tempo de trabalho, da criação do 
salário mínimo nacional, do alargamento do direito a férias e dos subsídios de férias 
e de Natal.

Por outro lado, o direito à proteção social e à inscrição no sistema de segurança so-
cial passou a ser universal. A liberdade de expressão e o direito à greve foram repos-
tos após abril de 1974.

Também as condições de segurança e saúde no local de trabalho beneficiaram de 
uma melhoria significativa.  

Alguns dos aspetos mais relevantes deste percurso apresentam-se ilustrados de se-
guida com um conjunto de imagens sobre tempo de trabalho, acesso ao emprego, 
segurança e saúde no trabalho e a capacidade negocial dos trabalhadores.

No que toca à duração do tempo de trabalho, as mudanças são progressivas. Em 
1974, usualmente, a jornada de trabalho semanal era de 48 horas, repartidas por 8 
horas diárias e por 6 dias na semana (Decreto-Lei nº 409/71, de 27 de setembro de 
1971), representada no horário abaixo.

Só a partir de 1996 a jornada de trabalho semanal passou a ser de 40 horas, presta-
dos durante cinco dias a que se seguem dois dias de descanso (Lei n.º 21/96 de 23 de 
julho).
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Mapa de horário de trabalho em 1963.
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Mapa de horário de trabalho em 1969. Regista o número de carteira profissional de cada 
trabalhador, o horário de trabalho diário (9h00 e 12h00) e um dia de descanso semanal.
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Mapa de horário de trabalho atual. Regista o início e o termo do horário de trabalho diário, 
com uma hora de almoço e um dia de descanso complementar e um dia de descanso 

obrigatório.

Até 1974, na maioria das profissões era exigida a carteira profissional. Após o 25 de 
abril, deixou de ser obrigatória a titularidade de carteira profissional ou a inscrição 
no sindicato para poder trabalhar. 
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Participação à inspeção do trabalho, por parte de um sindicato contra empregador que 
tem ao serviço trabalhadores sem carteira profissional (dez/1966).
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Já nos anos sessenta, eram promovidas campanhas nacionais de prevenção de aci-
dentes de trabalho e de doenças profissionais, no âmbito do Ministério das Corpora-
ções e Previdência Social. Desde então, estas campanhas foram lançadas ao longo 
dos anos, procurando alertar para uma diversidade de riscos profissionais. 

Cartaz de Higiene e Segurança do Trabalho no final dos anos sessenta.
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Cartaz de Higiene e Segurança do Trabalho no final dos anos sessenta.
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Cartaz de Higiene e Segurança do Trabalho no final dos anos sessenta.
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Cartaz de Higiene e Segurança do Trabalho no final dos anos sessenta.
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Cartaz alusivo a regras de Prevenção de riscos profissionais de 1977 e 1978 e 1980.
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Cartaz alusivo a regras de Prevenção de riscos profissionais de 1977 e 1978 e 1980.



19  |

Cartaz alusivo a regras de Prevenção de riscos profissionais de 1977 e 1978 e 1980.
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Cartaz alusivo a regras de Prevenção de riscos profissionais de 1977 e 1978 e 1980.
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Cartaz alusivo a regras de Prevenção de riscos profissionais de 1977 e 1978 e 1980.

Atualmente, o tema da Segurança e Saúde no Trabalho é mais abrangente, ao cobrir 
riscos físicos e psicossociais, procurando acompanhar a própria organização do tra-
balho.
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Campanha Europeia de avaliação de riscos psicossociais​ [2012].
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No geral, a liberdade de manifestação antes de 1974 era muito condicionada e con-
trolada pelos poderes públicos. As imagens ilustram os incidentes do 1.º de maio de 
1962 e um processo de despedimento de um dirigente sindical em 1973, que contras-
ta com as reivindicações das trabalhadoras do setor têxtil em 1976.

Incidentes no 1º de Maio de 1962. [1.5.1962]; 
Arquivo & Biblioteca  da Fundação Mário Soares

Até 1974, a inscrição nos sindicatos e a atividades dos seus dirigentes era controlada. 
Após 1974, em respeito pela liberdade sindical individual, qualquer trabalhador pas-
sou a poder inscrever-se livremente num sindicato e a fazer parte dos órgãos sociais



|  24

 

Documento do Gabinete do Subsecretário de Estado do Ministério das Corporações sobre 
o processo de despedimento de um trabalhador dirigente sindical (1973).
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Após 1974, as reivindicações dos trabalhadores são inúmeras. Este artigo ilustra as 
reivindicações sobre o pagamento através da caderneta onde é registado o valor 
pago pelo trabalho e sua inscrição na Caixa Sindical de Previdência do pessoal da 
Indústria de Lanifícios, direito a férias e subsídio de férias e de Natal.

Metedeiras de fios: Jornal do Fundão, Ano XXXI, Nº 1532, 21.5.1976, 8.
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DIREITO À GREVE 

Antes do 25 de abril de 1974…

Durante o Estado Novo, e ao contrário do que se verificava na Primeira República, 
a greve e o lock-out eram proibidos. Não obstante, algumas foram organizadas, re-
presentando um risco para os trabalhadores envolvidos. Na imagem, retrata-se uma 
tentativa de greve na “Covina” que fracassou, levando à prisão dos seus organizado-
res.

(1969) Capilha de processo de “tentativa de greve” na Covina. Fonte: ANTT, PIDE-DGS.
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Do 25 de abril à Constituição de 1976…

Após a Revolução de 25 de abril aumentou rapidamente o movimento grevista, de 
que são exemplos as greves na TAP e na LISNAVE, duas empresas de grande dimen-
são, retratadas nas imagens. Os Governos Provisórios aprovaram legislação que con-
sagrou o direito à greve, mas também a possibilidade de requisição civil de trabalha-
dores, com carácter excecional.

(1974), “Diário de Lisboa”, nº 18569, Ano 54, (1974), Fundação Mário Soares / DRR – 
Documentos Ruella Ramos.
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“Revolução”, nº 13, 21.9.1974, 23 de setembro de 1974, Fundação Mário Soares / DRR – 
Documentos Ruella Ramos.
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Greve depois da Constituição…

A CRP de 1976 consagrou o direito à greve como direito fundamental dos trabalha-
dores, mas proibiu o lock-out. Nas imagens, a primeira greve geral que uniu as duas 
centrais sindicais do país, já totalmente lícita face à nova ordem constitucional.

A legislação previu, mais tarde, a compressão do direito à greve, através da possibi-
lidade de decretação de serviços mínimos, quando esteja em causa a satisfação de 
necessidades sociais impreteríveis - como a segurança e a saúde dos cidadãos. Este 
quadro mantém-se praticamente inalterado até hoje.

1.ª Greve Geral que uniu as duas centrais sindicais (UGT e CGTP-IN) (1982), “CGTP-IN. 
Grande Jornada de Luta. Greve Geral. 12 fevereiro 1982. Manifesto”Fundação Mário Soares / 

Kalidás Barreto.
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1.ª Greve Geral que uniu as duas centrais sindicais (UGT e CGTP-IN) (1982), “CGTP-IN. 
Grande Jornada de Luta. Greve Geral. 12 fevereiro 1982. Manifesto”Fundação Mário Soares / 

Kalidás Barreto.

Greve na atualidade…

Atualmente, e sempre que a greve possa atingir necessidades sociais impreteríveis, 
a lei permite que os serviços mínimos sejam fixados por convenção coletiva. Na sua 
falta, os serviços mínimos são definidos ou pelo Governo ou por tribunal arbitral, no 
âmbito do Conselho Económico e Social, sempre que não seja possível obter acordo 
entre as partes envolvidas. Importa sublinhar que a estabilidade do regime legal da 
greve tem sido fator determinando para que se consiga chegar a acordos entre as 
partes, como o retratado na imagem.
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Ata de reunião de negociação de serviços mínimos, Fonte: DGERT.
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A EVOLUÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES LABORAIS

Antes do 25 de abril….

Durante o Estado Novo, havia dois tipos de organizações laborais: os grémios, repre-
sentando as entidades patronais, e os Sindicatos, Casas dos Pescadores e Federa-
ções de Casas do Povo, representando os trabalhadores.

Essas organizações laborais não eram livres. No âmbito de um Estado Corporativo, 
estavam sujeitas à tutela do Governo, que controlava todo o seu funcionamento, 
desde a constituição, a qual dependia de autorização. Nas imagens, podemos ver 
listagem dos Grémios da Corporação do Comércio e alvarás de aprovação de alguns 
Sindicatos Nacionais.

Destaca-se ainda uma carta de um grémio, dirigida ao presidente do Conselho de 
Ministros, Doutor Oliveira Salazar, a expressar apoio ao Governo depois da eleição 
presidencial de 1958.

Capa do Livro N.º 1 de registo de Alvarás de sindicatos nacionais.
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Subcapa do Livro n.º 1 de registo de Alvarás de sindicatos nacionais.
Fotografias do Livro N.º 1 de registo de Alvarás de sindicatos nacionais (1933).
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Ofício de outubro de 1972 da Corporação do Comércio com uma listagem de Grémios.



35  |

Carta de um grémio dirigido ao presidente do Conselho de 
Ministros Doutor Oliveira Salazar.
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Depois do 25 de abril de 1974 e ate à CRP…

Após o 25 de abril, os Governos Provisórios aprovaram legislação que permitia a livre 
constituição de sindicatos e de associações patronais, dispensando-se a autoriza-
ção governamental. Não obstante, só podia existir uma única confederação de sindi-
catos, juntando todos os sindicatos portugueses, dando corpo à chamada unicidade 
sindical. 

Verifica-se uma grande versatilidade de acontecimentos entre 1974/1976.

Como também se pode ver nas imagens, foram extintos os Grémios Facultativos, ad-
mitindo-se a sua transformação em associações patronais (por via do Decreto-Lei 
n.º 293/75, de 16 de junho).

Telegrama de um Sindicato dirigido ao Ministro do Trabalho (1975) 
a apoiar a unicidade sindical.
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BTE, n.º 10, de 15 de março de 1975 – Constituição de Comissões 
Liquidatárias dos Grémios da Lavoura.
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Comissão Coordenadora para a extinção dos Grémios da Lavoura e suas Federações e 
eventual evolução para união de cooperativas.

Por outro lado, as comissões de trabalhadores ganham relevo constitucional e o seu 
regime jurídico é estabelecido com a Lei n.º 46/79, de 12 de setembro.

A partir de 1974, registou-se o crescimento exponencial das comissões de trabalha-
dores.
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Notícia de jornal referente ao 1.º Congresso Nacional das Comissões de Trabalhadores.

O 1º Congresso Nacional das Comissões de Trabalhadores ocorreu em 1975.5.18. 

Boletim “Viva a Classe Operária, Ano I, N.º 3, do Secretariado Nacional das Comissões 
de Trabalhadores, 10.10.1975, 1. Arquivo & Biblioteca da Fundação Mário Soares.

Nos arquivos da RTP está disponível entrevista em 1975.5.18.

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/1o-congresso-nacional-das-comissoes-de-tra-
balhadores-2/

Na imagem, requerimento e folha de registo de constituição e estatutos dessa con-
federação: a CGTP-IN.

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/1o-congresso-nacional-das-comissoes-de-trabalhadores-2/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/1o-congresso-nacional-das-comissoes-de-trabalhadores-2/
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Livro de Registo (constituição e estatutos) de sindicatos, federações e uniões (1975).
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Requerimento de registo dos estatutos da CGTP-IN, 
subscrito pelo Secretariado Nacional.
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Folha de registo da constituição e estatutos da Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses – Intersindical Nacional - CGTP-IN, ao abrigo do 

Decreto-Lei n.º 215-B/75, de 30 de abril.
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A nova ordem após a Constituição…

A Constituição veio garantir plena liberdade e autonomia de atuação às organizações 
laborais. Depois de uma grande controvérsia política e social, viria ainda a consagrar 
o princípio da pluralidade sindical, em detrimento da unicidade sindical até aí vigente.

Nessa sequência, surge a UGT, cujo requerimento de constituição, folha de registo 
de constituição e estatutos estão documentados nas imagens.

Requerimento de constituição e registo de estatutos da UGT, 
subscrito pelo Secretariado Instalador da UGT.
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Folha do registo da constituição e estatutos da UGT – União Geral de Trabalhadores, em 22 
de dezembro de 1978.

A CRP de 1976 consagra a fase da democracia sindical. Com a sua entrada em vigor, 
a primeira manifestação desta nova fase surge com a publicação do Decreto-Lei n.º 
773/76, de 27 outubro, a revogar o Decreto-Lei n.º 215-A/75, de 30 de abril, e os ar-
tigos 7.º, 9.º, 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 215-B/75, de 30 de abril, consagradores da 
unicidade sindical, incompatível com o pluralismo sindical inscrito no artigo 57.º da 
CRP de 1976.

A Constituição de 1976 e as alterações preconizadas ao regime jurídico sindical con-
duziram, posteriormente, à criação da UGT – União Geral de Trabalhadores.

Por outro lado, as comissões de trabalhadores ganham relevo constitucional e o seu 
regime jurídico é estabelecido com a Lei n.º 46/79, de 12 de setembro.
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EVOLUÇÃO DO DIREITO À 
CONTRATAÇÃO COLETIVA

Durante o Estado Novo, a falta de liberdade das organizações laborais refletia-se na 
negociação coletiva que era acompanhada pelas comissões corporativas. Por sua 
vez, as convenções eram homologadas pelo Governo, o que pressuponha a sua con-
cordância quanto ao teor do texto da convenção. 

Revisão do contrato coletivo entre o Grémio do Comércio do Distrito de Beja e o Sindicato 
Nacional dos Caixeiros e Empregados de Escritório do Distrito de Beja, homologado pelo 

Subsecretario de Estado do Trabalho e da Previdência, em 4.3.1974.
Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.
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Este panorama alterou-se radicalmente após o 25 de abril de 1974, consagrando-se 
os princípios da liberdade de associação e da autonomia coletiva. Mas esta evolução 
foi progressiva. Num primeiro momento, os Governos provisórios tinham essencial-
mente a preocupação de evitar a explosão salarial e aprovaram legislação que ain-
da consagrava uma certa intervenção do Estado na negociação coletiva, impondo 
o acompanhamento das negociações das convenções pelo Ministério do Trabalho.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 164-A/76 de 28 de fevereiro vem revogar um con-
junto de diplomas anteriores a 1974 e introduziu alterações relevantes, incluindo o 
facto de as convenções passarem a obrigar apenas os empregadores e trabalhado-
res representados pelas entidades signatárias. Por sua vez, os conflitos coletivos de 
trabalho podiam ser solucionados mediante conciliação, mediação ou arbitragem e 
reduziu-se a intervenção do Estado. (art.os 9.º, 13.º, 14.º, 15.º).

Assim, e após a provação da Constituição de 1976, alterou-se o paradigma das re-
lações laborais. As organizações do trabalho, agora sujeitos de direito privado, ad-
quirem autonomia para celebrar convenções, cabendo apenas ao Estado efetuar os 
respetivos registos.

https://dre.tretas.org/dre/218153/
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RESOLUÇÃO DE CONFLITOS INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS E O PAPEL DOS TRIBUNAIS 

Durante o Estado Novo….

No período final do Estado Novo, em matéria de resolução de conflitos, tinham gran-
de importância as comissões corporativas, que integravam uma representação pa-
ritária dos organismos outorgantes das convenções coletivas, e eram presididos 
por um representante do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (INTP). Entre 
outras coisas, competia-lhes a interpretação e integração das convenções, a con-
ciliação de conflitos associados à convenção, dependendo a eficácia das suas deli-
berações de homologação do Governo. (Decreto-Lei n.º 54/74, de 15 de fevereiro; e 
art.º 14.º do Decreto-Lei n.º 49212, de 28 de agosto de 1969).  Estas comissões foram 
extintas após 1974.

Ofício da Secretaria das Comissões Corporativas do Distrito de Leiria.
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Já os Tribunais de Trabalho, estavam integrados no Ministério das Corporações e 
da Previdência, não se constituindo num poder autónomo do Governo. Os próprios 
membros do Tribunal eram designados pelo Governo.

Após o 25 de abril …

Em coerência com a afirmação da liberdade sindical e do direito à autonomia coleti-
va, após o 25 de abril e a Constituição de 1976, o papel de intervenção do Estado na 
negociação coletiva passou a ser essencialmente de apoio e assistência às partes, 
incluindo na resolução de conflitos coletivos, através de conciliação ou mediação. 
Na imagem encontramos um exemplo de um requerimento de conciliação dirigido ao 
serviço competente do Ministério do Trabalho (DGERT), mostrando que esta assis-
tência é facultativa e dependente de iniciativa/solicitação das partes.

Requerimento de conciliação dirigido à DGRCT, para revisão do ACT entre a Transtejo e o 
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes Fluviais e outros (1979).
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Informação relativa ao encerramento do processo de conciliação, com acordo total (1980).

Também no que se refere aos Tribunais do Trabalho, houve alterações profundas. 
Com a nova ordem constitucional, na sequência do princípio da separação de pode-
res, estas jurisdições passam a ser verdadeiros tribunais, autónomos do poder polí-
tico e integrados no sistema judicial. Por isso, têm-se constituído como peças-chave 
no reconhecimento dos direitos, quer na sua projeção individual, quer coletiva. 

Como se verifica na imagem, antes de 1974 o contencioso laboral era julgado no âm-
bito dos tribunais administrativos. Com a Lei n.º 82/77, de 6 de dezembro, sobre a 
Orgânica dos Tribunais Judiciais, passou a ser da competência dos tribunais de tra-
balho.
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Processo do Supremo Tribunal Administrativo para o Ministro das Corporações e 
Previdência Social dos anos setenta ao lado de um processo do 

Tribunal de Trabalho após o 25 de abril.
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Processo do Supremo Tribunal Administrativo para o Ministro das Corporações e 
Previdência Social dos anos setenta ao lado de um processo do 

Tribunal de Trabalho após o 25 de abril.
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EVOLUÇÃO DO DIÁLOGO SOCIAL

Inspirado na tradição democrática europeia, o diálogo social em Portugal, tal como 
é entendido nos dias de hoje, foi lançado só na década de oitenta, com a criação do 
Conselho Permanente de Concertação Social (CPCS), de carácter consultivo, pelo 
Decreto-Lei n.º 74/84, de 2 de março, junto da presidência do Conselho de Ministros 
e com composição tripartida. 

Compete-lhe “favorecer o diálogo e a concertação entre o Governo e a representa-
ção, a nível confederativo, dos trabalhadores e dos empregadores”. A sua presidên-
cia compete ao primeiro ministro. Mas, desde a primeira hora, o Ministro do Trabalho 
integrou a composição deste órgão tripartido.

Mais tarde, em 1992, é criado o Conselho Económico e Social (CES), enquanto órgão 
de consulta e concertação no domínio das políticas económica e social, que inte-
gra representantes do Governo e da sociedade civil organizada. A CPCS passou a in-
tegrar o CES, com a designação de Comissão Permanente de Concertação Social e 
preservando a sua matriz original. Atualmente, a CPCS é constituída por 12 membros, 
mantendo a sua composição tripartida. O Ministério do Trabalho tem assumido um 
papel central na promoção do diálogo social e na concretização dos acordos cele-
brados na CPCS.
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Acordos celebrados na CPCS: sobre Segurança Social, Segurança e saúde no trabalho; 
revisão da legislação laboral, política de rendimentos

In Acordos de Concertação Social - Conselho Económico e Social (ces.pt)
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/acordo-de-concertacao-social/

RTP sobre acordo da concertação social 1992.2.5

https://ces.pt/concertacao-social/acordos-de-concertacao-social/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/acordo-de-concertacao-social/
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EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO DE PORTUGAL 
COM A OIT

No plano internacional, a influência que Portugal recebia, designadamente da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), era escassa. 

Nessa linha, Portugal resistiu à ratificação de convenções de grande relevância 
no âmbito das relações coletivas de trabalho, como foi o caso da Convenção n.º 87 
(1948), sobre a liberdade sindical e a proteção do direito sindical, porque o ambiente 
não era favorável à autonomia e liberdade contratual.

Antes de 1974, foi tão somente ratificada a Convenção da OIT n.º 98 (1949), sobre o di-
reito de organização e de negociação coletiva, pelo Decreto-Lei n.º 45 758 de 12.6.64.

Decreto-Lei n.º 45 758 de 12.6.64 - ratificação da Convenção da OIT n.º 98 (1949), sobre o 
direito de organização e de negociação coletiva
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A ratificação da convenção número 87, de 1948, sobre a liberdade sindical e a prote-
ção do direito sindical só veio a verificar-se em 1977.

Lei n.º 45/77, de 7 de julho - ratificação da Convenção da OIT n.º 87 (1948), sobre a liberdade 
sindical e a proteção do direito sindical

Também a Convenção n.º 135 – 1971, sobre o direito de organização proteção dos di-
reitos dos representantes dos trabalhadores na empresa foi ratificada já em 1976.
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Decreto n.º 263/76, de 8 de abril- ratificação da Convenção da OIT n.º 135 (1971), sobre o 
direito de organização proteção dos direitos dos representantes dos trabalhadores na 

empresa
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1976/04/08400/07300734.pdf; https://www.ilo.org/dyn/normlex/

en/f?p=1000:11200:0::NO:11200:P11200_COUNTRY_ID:102815

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1976/04/08400/07300734.pdf
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:11200:0::NO:11200:P11200_COUNTRY_ID:102815
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:11200:0::NO:11200:P11200_COUNTRY_ID:102815
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O SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL

Antes do 25 de abril de 1974…

A discussão sobre a implementação de um Salário Mínimo Nacional (SMN) decorreu 
a partir da década de sessenta, influenciada, em parte, por algumas experiências in-
ternacionais desse período. 

Esta reflexão decorria das preocupações sobre as questões sociais, especialmente 
ligadas à repartição do rendimento e às políticas direcionadas para a redução das 
desigualdades sociais. Em 1971 foi publicado o estudo do Gabinete de Planeamento 
do Ministério das Corporações e da Previdência Social, “Fixação e Atualização do Sa-
lário Mínimo e Problemas Conexos”, que procurava aprofundar alguns dos “principais 
problemas ligados ao estabelecimento de salários mínimos pelos poderes públicos”, 
avaliando os seus impactos em variáveis socioeconómicas, como a repartição dos 
rendimentos na produtividade, nos preços e no emprego.

Em maio de 1974…

A criação do Salário Mínimo Nacional (SMN), através do Decreto‐Lei n.º 217/74, de 27 
de maio, fazia parte da implementação de um conjunto de medidas de âmbito social 
com o propósito de melhorar os salários e dinamizar a atividade económica. Assim, 
foi decidido garantir uma remuneração mensal não inferior a 3 300$00 (16,46 €) que 
se destinava a trabalhadores por conta de outrem e a tempo completo e dirigida:

	– Aos homens e mulheres, de forma igual;
	– Aos maiores de 20 anos;
	– Aos setores da Indústria e dos Serviços. 

Estavam ainda abrangidos os funcionários públicos. Mas, nesta primeira versão, fi-
cavam de fora do seu âmbito de aplicação: trabalhadores rurais e dos serviços do-
mésticos, bem como jovens menores de 20 anos. A medida também não se aplicava 
às empresas com cinco ou menos trabalhadores, quando se verificasse inviabilidade 
económica para a sua implementação. 

O próprio diploma legal se referia ao impacto estimado da medida, que poderia vir a 
beneficiar cerca de 50% da população ativa e mais de 68% dos funcionários do setor 
público. 

Mas a sua aplicação generalizada enfrentou algumas dificuldades iniciais. Veja-se, 
a título de exemplo, o ofício a informar que existiam empresas que não estavam a 
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pagar o SMN, bem como um ofício de um Sindicato pedindo alguns esclarecimentos 
sobre a aplicação do Decreto-Lei n.º 217/74. 

Ofício da Delegação de Aveiro do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 
ao Ministro do Trabalho (Outubro,1974).
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Ofício do Sindicato Nacional dos Profissionais das Artes Gráficas do Distrito de Lisboa ao 
Secretário de Estado do Trabalho (Dezembro,1974). 
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O SMN e a Constituição de 1976…

A Constituição da República de 1976 atribui ao Estado a incumbência de promover 
um conjunto de medidas, incluindo o “estabelecimento e a atualização do salário mí-
nimo nacional”, tendo em conta “as necessidades dos trabalhadores, o aumento do 
custo de vida, o nível de desenvolvimento das forças produtivas, as exigências da 
estabilidade económica e financeira” (na versão inicial, constante do art.º 54.º e mais 
tarde no art.º 59.º da CRP)

O SMN após a Constituição de 1976…

Progressivamente, o regime do SMN foi sendo alargado a todos os trabalhadores, in-
dependentemente do setor de atividade, idade ou profissão e, desde a sua vigência, 
beneficiou de atualização na maioria dos anos.

Logo em 1977, o Decreto‐Lei n.º 49‐B/77, de 12 de fevereiro, fixou o SMN para os tra-
balhadores agrícolas permanentes (pagos ao mês). No ano seguinte, foi criado o sa-
lário mínimo para os trabalhadores dos serviços domésticos, ainda que com um valor 
inferior ao das restantes atividades (Decreto‐Lei n.º 113/78, de 29 de maio).

O salário mínimo dos jovens menores de vinte anos também beneficiou de várias al-
terações até atingir a convergência com o SMN. 

No plano macroeconómico, o acompanhamento e a participação alargada na política 
de atualização do SMN foram uma constante. Em 1982, foi criado o Grupo de Trabalho 
Interministerial para acompanhamento do SMN que produzia, anualmente, um relató-
rio sobre a atualização do valor do SMN. Em 1987, a composição deste grupo alargou-
-se e passou a integrar representantes dos parceiros sociais, dando cumprimento à 
obrigatoriedade de consulta aos Parceiros Sociais estabelecida pela convenção n.º 
131 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada por Portugal em 19832. 

Desde então, quer o relatório anual do salário mínimo, quer o seu valor e critérios de 
atualização, passaram a ser objeto de análise e parecer da Comissão Permanente da 
Concertação Social (CPCS).

De resto, a política de rendimentos tem uma forte tradição no diálogo social, de que 
são exemplo os vários acordos celebrados no âmbito da CPCS, a partir de 1988, al-
guns dos quais incluem referências à retribuição mínima. Já o primeiro acordo de 
concertação social, dedicado essencialmente à atualização do SMN, foi assinado em 
2006 e previa um acréscimo do seu valor de aproximadamente 30%, faseado em cin-
co anos, com objetivo de atingir o valor de 500 euros, em 2011. Foi também com o 

2 Convention C131 - Minimum Wage Fixing Convention, 1970 (No. 131) (ilo.org).

https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C131
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acordo de 2006 que se institui definitivamente a designação de Retribuição Mínima 
Mensal Garantida (RMMG), passando a ser apenas um referencial para os rendimentos 
do trabalho.

Paralelamente, foi criado o indexante dos apoios sociais (IAS), a fim de desindexar o 
valor das pensões e das prestações sociais da evolução do SMN. O IAS, criado pela 
Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, institui, assim, novas regras de atualização 
das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo sistema de segurança 
social.

Esta trajetória de crescimento da RMMG foi interrompida durante a execução do pro-
grama do Memorando de Entendimento sobre a Condicionalidades de Política Eco-
nómicas, pelo Estado português (MPEF), entre 2011 e 2014. Todavia, a dinâmica de 
atualização da RMMG foi retomada logo em 2014 e em 2016, com a celebração de dois 
novos acordos celebrados no âmbito da CPCS.

Sobre a evolução dos 45 anos do salário mínimo, clicar na imagem:

http://www.gep.mtsss.gov.pt/documents/10182/75953/SMN_45ANOSdepois.pdf/c255712e-edc1-4c06-bfba-4ba3ec5f33cf
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RMMG na atualidade

Atualmente, a RMMG encontra‐se regulada no Código do Trabalho (artigo 273.º e seguin-
tes) e, para 2024, tem o valor de 820 euros mensais, conforme estabeleceu o Reforço 
do Acordo de médio prazo de melhoria dos rendimentos, dos salários e da competitivi-
dade, assinado em outubro de 2023.



PROTEÇÃO
SOCIAL
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Vivemos num país da Europa Ocidental com mais de oitocentos anos de história. No 
entanto, o nosso sistema de segurança social, mais ou menos como o conhecemos, 
tem apenas 40 anos.

Em março de 1935, foi publicada a Lei n.º 1884, com o primeiro Sistema de Previ-
dência Social, que lançou as bases para um sistema de seguros sociais obrigatórios. 
Esta lei, em conformidade com os princípios corporativos estabelecidos na Cons-
tituição política de 1933 e no Estatuto do Trabalho Nacional, delineou a previdência 
social, que deveria abranger os trabalhadores por conta de outrem, do comércio, in-
dústria e serviços. 

 
Regulamento da Caixa de Previdência dos Profissionais de Espetáculos 1943.

Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Caixa de Previdência dos Profissionais de Espetáculos 1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Caixa Sindical de Previdência dos Profissionais de Seguros 1947.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Caixa de Sindical de Previdência 
dos Profissionais Barbeiros e Cabeleireiros 1957.

Espólio do Museu do ISS.
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Legislação de Previdência Social/Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 1945.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento Interno Caixa de Previdência do Pessoal da Companhia 
União Fabril e Empresas Associadas 1944.

Espólio do Museu do ISS.
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Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 1933.
Espólio do Museu do ISS.
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Manual Prático de Previdência.
Espólio do Museu do ISS.
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Legislação de Previdência Social 1956.
Espólio do Museu do ISS.

O âmbito material de proteção foi limitado a prestações de doença, invalidez, velhice 
e morte, geridas, principalmente por caixas sindicais de previdência, na sua maioria 
de âmbito nacional. Os trabalhadores agrícolas e do setor das pescas foram enqua-
drados em sistemas de proteção social específica, geridos pelas Casas do Povo e 
Casas dos Pescadores.
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Fotografias Casas do Povo Dez Anos de Política Social 1933-1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Fotografias Casas do Povo Dez Anos de Política Social 1933-1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Fotografias Casas do Povo Dez Anos de Política Social 1933-1943.

Espólio do Museu do ISS.
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Legislação Sobre Casas do Povo 1954.
Espólio do Museu do ISS.
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Legislação Sobre Casas do Povo 1954.
Espólio do Museu do ISS.
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Casas do Povo Legislação 1955.
Espólio do Museu do ISS.
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Casas do Povo Legislação 1955. Espólio do Museu do ISS.
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Caderneta de Inscrição Sócio Casa do Povo de Pegarinhos. Espólio do Museu do ISS.

Mensário das Casas do Povo 1956. Espólio do Museu do ISS.
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Bairro dos Pescadores Dez Anos de Política Social 1933-1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Serviços Clínicos das Casas dos Pescadores Dez Anos de Política Social 1933-1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Escola Primária/Escola de Pesca das Casas dos Pescadores 
Dez Anos de Política Social 1933-1943.

Espólio do Museu do ISS.
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Estandarte da Casa dos Pescadores de Lisboa.
Espólio do Museu do ISS.
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Estandarte da Casa dos Pescadores de Caminha.
Espólio do Museu do ISS.
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25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962.
Espólio do Museu do ISS.



87  |

25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962. 
Espólio do Museu do ISS.

25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962. 
Espólio do Museu do ISS.



|  88

25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962.
Espólio do Museu do ISS.
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25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962.
Espólio do Museu do ISS.
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25 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central Casas Pescadores 1962.
Espólio do Museu do ISS.
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Boletim Pagamento de Quotas Casa dos Pescadores de Caminha 1954. 
Espólio do Museu do ISS.

Boletim Pagamento de Quotas Casa dos Pescadores de Caminha 1954. 
Espólio do Museu do ISS.
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Cartão de Funcionário da Junta Central das Casas dos Pescadores/
Cartão de Assistência Médica da Casa dos Pescadores de Cascais.

Espólio do Museu do ISS.



93  |

Cartões de Inscrição de Sócio Casa dos Pescadores de Nazaré/Cascais 1939-1949.
Espólio do Museu do ISS.
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Lei n.º 1953 Constituição das Casas dos Pescadores 1937 Edições da JCCP 1938.
Espólio do Museu do ISS.
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Serviço de Visitadoras Instruções Regulamentares Edições da JCCP 1942.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamentos Escolas de Pesca Edições da JCCP 1942-1947.
Espólio do Museu do ISS.



97  |

Fotografia Casa dos Pescadores da Afurada 1943.
Espólio do Museu do ISS.
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Alvará da Constituição da Casa dos Pescadores da Afurada 1938. Espólio do Museu do ISS.

Tínhamos então uma proteção social muito incipiente, exclusiva para alguns grupos 
de trabalhadores. Nem todos os trabalhadores estavam protegidos, nem aqueles 
fora do mercado de trabalho. A proteção social era assegurada por várias institui-
ções, como Caixas Sindicais de Previdência, Caixas de Previdência das Casas do 
Povo, Casas dos Pescadores, Caixas de Reforma ou de Previdência, Associações de 
Socorros Mútuos e Instituições de Previdência dos Servidores do Estado e dos Cor-
pos Administrativos.

Foram precisos mais 27 anos para que os decisores políticos alterassem de novo o 
sistema de previdência social. Em 1962, foi publicada a Lei n.º 2115, alterando o méto-
do de equilíbrio financeiro das instituições de previdência. Passou-se do regime de 
capitalização estrita, para o da capitalização mitigada, melhorando as prestações e 
alargando a proteção a eventualidades como a maternidade e encargos familiares. 
Os trabalhadores independentes foram mencionados pela primeira vez.
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Classificação das Instituições de Previdência Social – Previdência Social Portuguesa 1969.
Espólio do Museu do ISS.
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Reforma da Previdência Social – Ministério das Corporações e Previdência Social 1957.

Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento das Caixas de Reforma ou de Previdência 1966/Regulamento da Caixa de 

Previdência e Abono de Família da Indústria do Distrito de Lisboa.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais 1963/

Estatuto da Caixa Nacional de Pensões 1965.
Espólio do Museu do ISS.
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Caixa Nacional de Pensões Fomento da Habitação Económica 1965.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Junta Central das Casas dos Pescadores 1972.
Espólio do Museu do ISS.
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Estatuto da Junta Central das Casas dos Pescadores 1973.
Espólio do Museu do ISS.
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Estatuto das Casas dos Pescadores 1973.
Espólio do Museu do ISS.
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30 Anos de Assistência à Gente do Mar Junta Central das Casas dos Pescadores 1966.
Espólio do Museu do ISS.
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Atividade da Administração no Sentido de Realizar os Objetivos Consignados na Lei N.º 
2115, de 18 de junho de 1962 – Ministério das Corporações e Previdência Social 1963-1967.

Espólio do Museu do ISS.
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Reforma da Previdência Social Lei N.º 2115 de 18 de junho de 1962.
Espólio do Museu do ISS.
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A Reforma da Previdência Secretariado Nacional da Informação.
Espólio do Museu do ISS.
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Regulamento da Caixa Nacional de Doenças Profissionais 1963.
Espólio do Museu do ISS.
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Estatuto da Caixa Nacional de Pensões, Regulamento Geral das 
Caixas de Reforma ou Previdência 1966.

Espólio do Museu do ISS.
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Estatuto da Federação de Caixas de Previdência Obras Sociais.
Espólio do Museu do ISS.
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Normas de Serviço das Caixas de Previdência e Abono de Família.
Espólio do Museu do ISS.



115  |

Caixa Central de Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes – Monografia 1966-1971.
Espólio do Museu do ISS.
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A Reorganização das Casas do Povo e a Previdência Rural 1969.
Espólio do Museu do ISS.
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Previdência Rural – Regime Especial de Abono de Família para Trabalhadores Rurais.
Espólio do Museu do ISS.
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Reorganização das Casas do Povo e da Previdência Rural 1969. Espólio do Museu do ISS.

Para tornar as instituições de previdência mais próximas dos trabalhadores e dos 
seus familiares, a base territorial passou a ser predominantemente regional, sal-
vo no que respeita às eventualidades de invalidez, velhice e morte, para as quais 
foi criada a Caixa Nacional de Pensões.

Em suma, a previdência social pública continuou apenas a proteger rendimentos dos 
trabalhadores contribuintes, incluindo prestações familiares, e a relegar a proteção 
social não contributiva para a iniciativa privada.

Com a revolução de abril de 1974, a necessidade de alargamento da proteção social 
em Portugal foi expressa desde logo no programa do Movimento das Forças Armadas 
(MFA), que consagrou a intenção de desenvolver uma política social que defendes-
se os interesses das classes trabalhadoras, mas também promovesse o aumento da 
qualidade de vida de todos os portugueses.
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Junta de Salvação Nacional – Definição do Programa do Governo Provisório e 
Estabelecimento da Respetiva Orgânica – Decreto-Lei n.º 203/74 de 15 de maio.

Espólio do Museu do ISS.
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Quadro Novo Portugal – Fotografo Sérgio Guimarães. Espólio do Museu do ISS.

6. O Governo Provisório lançará os fundamentos de:

a. Uma nova política económica, posta ao serviço do 
Povo Português, em particular das camadas da população 
até agora mais desfavorecidas, tendo como preocupação 
imediata a luta contra a inflacção e a alta excessiva do 
custo de vida, o que necessariamente implicará uma estra-
tégia anti-monopolista.

b. Uma nova política social que, em todos os domínios, 
terá essencialmente como objectivo a defesa dos interes-
ses das classes trabalhadoras e o aumento progressivo, mas 
acelerado, da qualidade de vida de todos os Portugueses.
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Assim, no Programa do 1º Governo Provisório, foi consagrada a intenção de se pro-
ceder à:

h) Substituição progressiva dos sistemas de previdência e assis-
tência por um sistema integrado de segurança social;

E a Constituição da República Portuguesa, aprovada pela Assembleia da República a 
2 de abril de 1976, instituiu o direito de todos à segurança social.

Constituição da República Portuguesa 1976 (anotada). Espólio do Museu do ISS.
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ARTIGO 63.º

(Segurança social)

1. Todos têm direito à segurança social.
2. Incube ao Estado organizar, coordenar e subsidiar um 

sistema de segurança social unificado e descentralizado, de 
acordo e com a participação das associações sindicais e outras 
organizações das classes trabalhadoras.

3. A organização do sistema de segurança social não pre
judicará a existência de instituições privadas de solidarieda-
de social não lucrativas, que serão permitidas, regulamentadas 
por lei e sujeitas à fiscalização do Estado.

4. O Sistema de segurança social protegerá os cidadãos 
na doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade, bem como no 
desemprego e em todas as outras situações de falta ou diminui-
ção de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho.

Após a revolução de 1974, iniciaram-se os passos para a substituição progressiva dos 
sistemas de previdência e assistência por um sistema integrado de segurança social.

Dez anos depois, estavam reunidas as condições para que fosse aprovada a primeira 
lei de bases da Segurança Social. Em 1984, a Lei n.º 28/84 estabeleceu o primeiro 
Sistema Público de Segurança Social, garantindo a proteção dos trabalhadores em 
várias situações:

•	 garantia da proteção dos trabalhadores e das suas famílias nas situações de falta 
ou diminuição de capacidade para o trabalho, de desemprego e de morte;

•	 compensação dos encargos familiares e
•	 proteção das pessoas em situação de falta ou diminuição de meios de subsistên-

cia.

Na década de 90, e em linha com as bases gerais do sistema de segurança social, 
foi reintroduzido o método de desagregação da taxa contributiva. Com novo enqua-
dramento dos membros dos órgãos estatutários das pessoas coletivas e entidades 
equiparadas, passou a abranger os administradores e sócios gerentes de empresas.  
Foi estabelecido o novo quadro legal da proteção nas eventualidades de invalidez e 
velhice no regime geral de segurança social e reformulado o regime de segurança so-
cial dos trabalhadores independentes, com o propósito de alargar a proteção social 
destes trabalhadores e garantir o equilíbrio financeiro do regime.
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Segurança Social Evolução Recente: 1992 a 1995 – Ministério da Solidariedade e 
Segurança Social/Secretaria de Estado da Segurança Social 1996.

Espólio do Museu do ISS.
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Livro Verde da Segurança Social – Comissão do Livro Branco da Segurança Social 1997.
Espólio do Museu do ISS.
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Livro Branco da Segurança Social – Comissão do Livro Branco da Segurança Social 1997.
Espólio do Museu do ISS.
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Livro Branco da Segurança Social – Comissão do Livro Branco da Segurança Social 1998.
Espólio do Museu do ISS.

No âmbito do regime não contributivo, a medida de maior relevo neste período, foi a 
criação do Rendimento Mínimo Garantido.

No ano 2000 foi criada uma nova Lei de Bases (Lei n.º 17/2000), dando ênfase à pro-
teção de solidariedade e princípios inovadores. O sistema passou a designar-se sis-
tema de Solidariedade e Segurança Social.

Com esta Lei de Bases, prosseguiu-se a melhoria das condições, dos níveis de prote-
ção social e o reforço da respetiva equidade, a eficácia do sistema e a eficiência da 
sua gestão, bem como a prossecução pela sua sustentabilidade financeira.

Para assegurar a cabal proteção de todos os cidadãos nas situações de falta ou di-
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minuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho, o sistema foi 
estruturado em três subsistemas: Proteção Social de Cidadania, Proteção à Família 
e Previdencial.

O Decreto-Lei n.º 331/2001 estabeleceu as formas de financiamento por cada moda-
lidade de proteção, e em 2007 foi ajustado pelo Decreto-Lei n.º 367/2007, passando 
a ter a seguinte afetação:

•	 Sistema de proteção social de cidadania – financiamento por transferências do 
Orçamento do Estado e pelas receitas;

•	 As prestações substitutivas de rendimentos de atividade profissional, atribuídas 
no âmbito do sistema previdencial e as políticas ativas de emprego e formação 
profissional, são financiadas por quotizações dos trabalhadores e por contribui-
ções das entidades empregadoras;

•	 A contrapartida nacional das despesas financiadas no âmbito do Fundo Social Eu-
ropeu é suportada pelo Orçamento do Estado.

No desenvolvimento da lei de bases, o Decreto-Lei n.º 35/2002 vem introduzir uma 
mudança de vulto no sistema em vigor. Estabelecem-se, pela primeira vez, mecanis-
mos redistributivos no âmbito da proteção de base profissional, privilegiam-se as 
carreiras contributivas mais longas e são previstas novas regras de revalorização da 
base de cálculo.

Com o propósito de conferir maior celeridade à cobrança das dívidas à Segurança 
Social e por esta via combater a evasão contributiva e a fraude, o Decreto-Lei n.º 
42/2001 criou, no âmbito do sistema de solidariedade e segurança social, secções de 
processos competentes para a execução de dívidas à segurança social.

Ainda em 2002, a segunda lei de bases foi revogada pela Lei n.º 32/2002. O sistema 
passou a denominar-se, novamente, sistema de segurança social.

Não se verificaram alterações significativas no direito à proteção, sendo dado maior 
enfoque à complementaridade, passando esta a fazer parte da estrutura do sistema:

•	 Sistema público de Segurança Social;
•	 Sistema de ação social e
•	 Sistema complementar.

Em 2003 é criado o Rendimento Social de Inserção, em substituição do Rendimento 
Mínimo Garantido.

A preocupação com a sustentação de uma política social e redistributiva justa, na 
base do cumprimento das obrigações fiscais e contributivas, leva à regulamentação 
da forma, extensão e limites da interconexão entre a administração fiscal e a Segu-
rança Social.

Em 2005, são publicados diplomas que reiteram a necessidade da uniformização 
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progressiva dos diversos regimes de proteção social: Segurança Social, Caixa Geral 
de Aposentações, entre outros.

Nesse mesmo ano, é criado o Complemento Solidário para Idosos, no âmbito do sub-
sistema de solidariedade, destinado a pensionistas com mais de 65 anos.

O Indexante dos Apoios Sociais (IAS) é instituído em 2006, fixando igualmente as re-
gras da sua atualização. As pensões e algumas das outras prestações passam a ser 
atualizadas em função do montante do IAS.

Com a preocupação de melhorar o bem-estar e as condições de vida dos cidadãos 
e das famílias, foi criado o Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos So-
ciais (PARES), facilitando a conciliação da vida familiar com a atividade profissio-
nal, aumentando a capacidade instalada, nomeadamente em respostas dirigidas às 
crianças, à população idosa e às pessoas com deficiência.

A Lei n.º 4/2007, na redação dada pela Lei n.º 83-A/2013, aprova as bases gerais do 
sistema de Segurança Social atualmente em vigor.

O sistema de Segurança Social volta a ser composto por três sistemas: proteção so-
cial de cidadania, previdencial e complementar.

Em 2008, é regulada a constituição e funcionamento do Regime Público de Capitali-
zação, de adesão individual e voluntária, bem como do respetivo Fundo de Certifica-
dos de Reforma.

Em 2011, entrou em vigor o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previden-
cial de Segurança Social, visando a racionalização do sistema de taxas e o alarga-
mento da base de incidência contributiva.

Em 2017, foi instituída a Prestação Social para a Inclusão, para melhorar a proteção 
social das pessoas com deficiência.

Para além do leque de prestações e apoios regularmente instituídos, o sistema apoia 
frequentemente pessoas, empresas e instituições sociais em situação difícil não 
prevista, e também em consequência de determinadas contingências, como são 
exemplos os casos recentes dos incêndios e da pandemia.

Ao longo destes 50 anos de democracia, evoluímos de um sistema assistencialista, 
para um sistema assente no reconhecimento de direitos individuais e coletivos, ca-
paz de apoiar famílias e empresas e de contribuir para a redução da pobreza e exclu-
são social, promovendo uma sociedade inclusiva e menos desigual.



POLÍTICAS DE 
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Celebrar os 50 anos do 25 de Abril, para além da evocação da data histórica, é tam-
bém pretexto para lembrar todo o caminho feito pelo país nas várias áreas das políti-
cas públicas e para olhar mais longe e mais além, adivinhando o futuro.

Passado o turbulento período inicial, com a nova Constituição de 1976 e os Governos 
constitucionais, a jovem democracia afirmava-se, procurando acertar o passo com 
a Europa.

Juntar num só organismo a execução das políticas públicas na área do emprego, da 
formação profissional e da reabilitação, até então dispersas, fez parte desse grande 
esforço de mudança. Assim nasceu, em 1979, o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, dando sequência, de forma integrada e com novo fôlego, às dinâmicas 
instituídas na década de sessenta e setenta. O IEFP é, pois, um filho do 25 de Abril.

Assente nos principais marcos da existência do serviço público de emprego e for-
mação profissional, percorrem-se neste texto as origens, a afirmação, a expansão, a 
integração, a viragem, a participação, a pandemia e a recuperação, que definem os 
últimos 50 anos. 

Curso de escriturárias-datilógrafas, Centro de Formação Profissional Acelerada n.º 2, 
Porto, 1971. Autor não identificado.
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ORIGENS 1960/1979

Portugal chega ao início dos anos 60 sem um serviço público de emprego e forma-
ção profissional, num tempo em que as organizações internacionais de que o país 
era membro (OIT, EFTA, OECE, depois OCDE) já há muito defendiam a importância 
da ação pública nestes domínios. Internamente, a migração da população rural para 
as cidades, a rápida industrialização e o crescimento económico, a pressão exercida 
pela emigração e pelas guerras coloniais, impunham uma política de desenvolvimen-
to da mão-de-obra que respondesse às necessidades do mercado de trabalho.

Sucessivamente, surgem o Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra (1962), o Ins-
tituto de Formação Profissional Acelerada (1962), o Centro Nacional de Formação de 
Monitores (1965) e o Serviço Nacional de Emprego (1965), no quadro do então Minis-
tério das Corporações e Previdência Social. Com a introdução de algumas mudanças 
institucionais e organizativas ao longo da década, ficaram estabelecidos os pilares 
sobre os quais irá estruturar-se o serviço público de emprego e formação profissio-
nal, integrando  atribuições como a informação e orientação profissional de jovens e 
adultos, a promoção da mobilidade geográfica e profissional, o ajustamento entre a 
oferta e a procura de emprego, a reconversão profissional, a promoção profissional 
do pessoal indiferenciado, a reabilitação profissional das pessoas com deficiência e 
a formação de formadores.

No terreno, surgem os primeiros centros de formação de iniciativa e responsabili-
dade estatal (em 1965 o n.º 1 em Lisboa – Xabregas; em 1968, os centros da Venda 
Nova – Amadora e o do Tramagal; em 1969, o do Porto e do Seixal; em 1971, Guarda, 
Alverca, Porto-Ramalde, Aljustrel e Rio Meão; em 1973, Coimbra e, em 1974, o Centro 
de Reabilitação Profissional de Alcoitão) e os centros de formação em cooperação 
com entidades corporativas, como os da indústria da madeira, do calçado, das pes-
cas, do turismo, das indústrias elétricas e o dos caminhos de ferro.  A rede avançava 
lentamente, não garantindo ainda a cobertura de todo o país, nem de todas as áreas 
e chegando a poucos formandos, face às necessidades de qualificação.

Neste período, surgem os primeiros centros de colocação para apoio aos desempre-
gados e às entidades patronais, também com competências nas áreas da orientação 
profissional e da mobilidade da mão-de-obra e emigração.

Com o 25 de Abril e o primeiro Governo Provisório nasce o Ministério do Trabalho, no 
âmbito do qual continuaram a operar as várias entidades que se dedicavam às políti-
cas públicas na área do emprego e formação profissional. 
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Ação piloto de formação profissional de jovens (Fresagem), 
Metalúrgica Progresso, SA, Vale de Cambra, 1982. 

Autor não identificado.



133  |

AFIRMAÇÃO 1979/1985

A multiplicidade de organismos com competências nos domínios do emprego e da 
formação profissional que vinham da década anterior, deram origem ao Instituto do 
Emprego e Formação Profissional (IEFP) no ano de 1979. A sua primeira lei orgânica 
(1982), refletindo preocupações de cooperação tripartida com os parceiros sociais e 
de modernidade da sua gestão e organização desconcentrada, consagrava o Institu-
to como principal executor das políticas públicas de emprego, formação e reabilita-
ção profissional, com um vasto leque de atribuições.

Em 1985 é publicado o novo Estatuto do IEFP, que reforça a sua flexibilidade e eficá-
cia, bem como a independência dos seus trabalhadores (obrigação que decorria da 
ratificação da convenção n.º 88 da OIT), consolida a desconcentração da gestão, e 
institui a gestão tripartida, com representação dos parceiros sociais nos órgãos de 
consulta e de administração do Instituto.

A preparação da adesão à CEE (1986) trouxe os primeiros fundos comunitários, as 
ajudas de pré-adesão, que impulsionaram o desenvolvimento da atividade do Institu-
to. Datam deste período as experiências iniciais da formação em alternância, que da-
riam lugar ao Programa Aprendizagem (1984). A Formação em Cooperação (1985) vem 
instituir o apoio técnico, pedagógico e financeiro a entidades dos sectores público, 
cooperativo ou privado que desenvolvam ações de formação profissional, abrindo 
igualmente as portas à criação da rede de centros de gestão participada.

Na área do emprego, define-se o conceito de promoção do emprego (1980), que se 
concretiza nas áreas de criação, manutenção e recuperação de postos de trabalho, 
apoio a cooperativas e a empresas em situação económica difícil, e ainda apoio ao 
artesanato, na perspetiva do emprego, regulando-se os princípios e condições dos 
apoios financeiros e técnicos a prestar.

Já na área da reabilitação, resposta complementar à do sistema educativo e de ação 
social, cria-se um conjunto de medidas incentivadoras do emprego de pessoas com 
deficiência (1980), com concessão de apoios para instalação por conta própria, com-
pensações às empresas e para adaptação de postos de trabalho e eliminação de bar-
reiras arquitetónicas.

Entre 1979 e 1985, o IEFP afirmou-se e consolidou o seu papel na sociedade portu-
guesa, cumprindo a sua missão de serviço público de emprego e formação, chegan-
do a muitos pontos do país, através da criação dos centros de emprego, de formação, 
de reabilitação e, posteriormente, com a expansão dos centros de formação de ges-
tão participada.
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Atendimento e Livre Serviço de Emprego, Centro de Emprego de Benfica – Lisboa, 1994. 
Fotografia de José Carlos Garcia, GCRE.
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EXPANSÃO 1986/1995

Consolidada a sua estrutura (1985), o IEFP assistiu nesta década a uma expansão sem 
precedentes, fruto da adesão à CEE e da contribuição dos fundos comunitários, de 
que foi grande beneficiário e executor, mas também gestor de parte significativa dos 
programas operacionais de então.

No plano da Formação Profissional, desenha-se o quadro legal do sistema, regulan-
do-se a formação inserida no sistema educativo e no mercado de emprego (1991) e 
estabelecendo-se a sua certificação profissional (1992).

A formação profissional, inicial ou contínua, é considerada o processo global e per-
manente, através do qual jovens e adultos se preparam para uma atividade profissio-
nal pela aquisição e desenvolvimento de competências, atitudes e comportamentos 
adequados, podendo ser realizada por empresas, centros de formação e outras enti-
dades empregadoras ou formadoras. Inovando métodos face à “velha” formação pro-
fissional acelerada, preconiza-se a flexibilização da formação (formação sequencial) 
e a sua modularização (unidades capitalizáveis), bem como a definição de perfis de 
formação que correspondam a perfis profissionais.

No terreno, assiste-se a um reforço da formação profissional em Portugal, com o 
progressivo alargamento a todo o país da rede de centros do IEFP e dos centros de 
gestão participada, sinal do reconhecimento por parte do Estado do papel dos par-
ceiros sociais e das associações setoriais na qualificação da população ativa. Na re-
taguarda deste processo encontramos um incremento notável da formação de for-
madores, bem como de chefias e quadros.

No que toca à Reabilitação, neste período vive-se uma aproximação ao modelo de 
formação profissional desenvolvido no sistema regular que privilegiou a formação 
profissional enquanto etapa estruturante do percurso de transição entre a escola e 
o mercado de trabalho, complementado por apoios à integração no mercado normal 
de trabalho, à criação do próprio emprego, emprego protegido e a formação de téc-
nicos, determinante para apoiar o processo de mudança.

Na área do Emprego, reforça-se o papel do IEFP no ajustamento entre a oferta e a 
procura do mercado de trabalho e sedimentam-se os programas de emprego, dos 
quais se destacam: os programas ocupacionais para desempregados (em trabalho 
socialmente necessário), a partir de 1985; o programa Iniciativas Locais de Emprego 
(ILE) (1986), destinado à concessão de apoios a projetos geradores de emprego a ní-
vel local; o programa Unidades de Inserção na Vida Ativa (UNIVA)  (1992), para facilitar 
a inserção e articulação de jovens entre a formação e a vida ativa e os Clubes de Em-
prego (1993), orientados para ajudar os desempregados de longa duração. 

É neste período que avança e se generaliza a todo o país o Sistema de Informação e 
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de Gestão da Área do Emprego (SIGAE), que reúne e disponibiliza informação sobre 
utentes e entidades, automatizando e melhorando o que se fazia manualmente em 
matéria de ajustamento entre a oferta e a procura de emprego.

Quiosque informativo eletrónico, participação do IEFP em Feira de Emprego, 1998.
Fotografia de José Carlos Garcia, GCRE.
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INTEGRAÇÃO 1996/2000

Na Europa, o Tratado de Amsterdão e o Acordo do Luxemburgo (1997) definem uma 
estratégia europeia para o emprego, desenhando objetivos europeus que se concre-
tizam nos planos nacionais. Nasce a Estratégia Europeia para o Emprego e o Plano 
Nacional de Emprego (PNE) (1998), que a concretiza em Portugal. A empregabilidade, 
o espírito empresarial, a adaptabilidade e a igualdade de oportunidades são as tra-
ves-mestras do PNE, que passa a constituir o grande chapéu onde se abriga a ativi-
dade do IEFP, nas suas várias dimensões.

Muitas das políticas públicas de emprego e formação anteriores corporizam agora 
medidas específicas de prevenção e combate ao desemprego. Os estágios profissio-
nais, medida reformulada em 1997, assumem uma particular expressão na transição 
dos jovens para a vida ativa, com impacto significativo junto dos candidatos e em-
pregadores e com elevada empregabilidade.

Em 1996, também no quadro das políticas ativas, nasce o Mercado Social de Emprego 
(MSE), que procurava responder às necessidades de (re)integração socioprofissio-
nal das pessoas desempregadas, como estratégia de combate à pobreza e exclusão 
social, com base em atividades dirigidas a necessidades sociais não satisfeitas pelo 
mercado (apoio às famílias e escolas, valorização do património). Os programas ocu-
pacionais e as iniciativas locais de emprego são integrados no MSE; novos progra-
mas, como as escolas-oficina (1996) ou as empresas de inserção (1998) são criados 
nesse âmbito. A atenção estende-se a novos públicos: desempregados de longa du-
ração, toxicodependentes em recuperação, ex-reclusos, pessoas sem abrigo, bene-
ficiários do rendimento mínimo.

Privilegiando a intervenção precoce junto dos públicos, os centros de emprego fa-
zem agora planos individuais, com vista a acompanhar e garantir o sucesso cada 
candidato no mercado de trabalho. Nesse quadro, o serviço público de emprego 
compromete-se a encontrar uma resposta adequada de formação, reconversão, ex-
periência profissional ou emprego.

A Formação Profissional acompanha este caminho de individualização de soluções e 
de aproximação aos diferentes públicos. A criação de uma oferta formativa assente 
em “módulos”, permite a construção de percursos de formação flexíveis e proporcio-
na aos formandos as condições para gerirem os seus próprios processos de forma-
ção.

No plano do empreendedorismo, nasce o Programa Rede (1997), que disponibilizava 
consultoria, formação e apoio à gestão das pequenas empresas. Nascem também, 
nas várias regiões, os Centros de Apoio à Criação de Empresas (1998), que prestam 
apoio aos empresários, na criação e desenvolvimento dos seus negócios.
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Pioneiro da modernização da Administração Pública, o IEFP generaliza o uso do SI-
GAE, informatizando a gestão da informação da área do emprego e está presente na 
primeira loja do cidadão, criada em Lisboa, em 1999.

Curso Tecnologias de Informação e Comunicação Multimédia, Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia, 2007. 

Autor não identificado.
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VIRAGEM 2000/2010

O ano 2000 fica marcado pela Estratégia de Lisboa, subordinada ao lema “Mais e 
melhor emprego”. As prioridades para a política europeia de emprego passam pela 
redução das lacunas de formação e a melhoria da empregabilidade, a Aprendizagem 
ao Longo da Vida (ALV), como uma componente básica do modelo social europeu, a 
promoção do emprego nos serviços e de todos os aspetos da igualdade de oportu-
nidades. Em 2001, todos os Parceiros Sociais assinam um Acordo sobre política de 
emprego, mercado de trabalho, educação e formação, onde assumem compromis-
sos convergentes com a Estratégia Europeia para o Emprego. O Plano Nacional de 
Emprego dá enquadramento às políticas de emprego e formação do IEFP.

No sistema de educação e formação, assinala-se o reforço da qualificação de adul-
tos, através de processos de dupla certificação, escolar e profissional, com a criação 
dos primeiros centros de reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC).

Em 2005, é lançada a Iniciativa Novas Oportunidades, que visava fazer do nível se-
cundário o patamar mínimo de qualificação da população portuguesa. Foi um período 
marcado pela diversificação de ofertas de educação-formação de dupla certificação 
escolar e profissional, dirigidas a jovens e a adultos, e pela consolidação do RVCC, 
agora numa ampla rede de Centros Novas Oportunidades, enquanto porta de entrada 
para percursos de qualificação.

Uma profunda reforma da formação profissional tem início em 2007, enquadrada por 
novo acordo de concertação, que culminaria na criação do Sistema Nacional de Qua-
lificações, constituído pelo Quadro Nacional de Qualificações e pelo Catálogo Nacio-
nal de Qualificações, como instrumento de regulação da oferta formativa certificada.

A emergência da crise económica, a elevada taxa de desemprego jovem e o enve-
lhecimento demográfico exigem respostas do IEFP: a Iniciativa Emprego 2009 faz 
coincidir políticas de promoção do emprego jovem com medidas de prolongamento 
da participação dos trabalhadores na vida profissional.

É criado o Programa Qualificação Emprego, assente em formações modulares para 
formação contínua e reconversão profissional. São reformulados os programas ocu-
pacionais, dando origem aos Contratos Emprego-Inserção (CEI e CEI+). Inicia-se a 
intervenção no Programa Nacional do Microcrédito para a promoção da criação do 
próprio emprego. E surgem os Gabinetes de Inserção Profissional (GIP) enquanto es-
truturas complementares do IEFP, numa lógica de aproximação aos desempregados.

No plano da Reabilitação, caminha-se para a construção de percursos de inserção 
diferenciados, em função das necessidades de cada uma das pessoas, com o apoio 
do programa Constelação.
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No que respeita ao Artesanato, assiste-se à regulamentação do estatuto do artesão 
e da atividade de produção artesanal, há muito reivindicada pelos operadores e em 
que o IEFP tem um papel determinante.

Com uma longa tradição de cooperação com o espaço lusófono, que se prolonga até 
hoje, nesta década o IEFP participou ativamente em vários projetos de apoio à cons-
trução de centros e ao desenvolvimento de formação profissional em Angola, Cabo 
Verde, Moçambique, S. Tomé e Príncipe e Timor.

Em 2005 o IEFP põe em funcionamento o Sistema de Gestão da Formação (SGFOR), 
que coloca em rede e permite a gestão dos serviços de formação profissional. Se-
gue-se o NetEmprego, que permite o acesso online aos serviços de emprego. A cria-
ção da Comissão de Recursos é também um marco de modernidade – os recursos 
dos desempregados subsidiados passam a ser analisados por uma estrutura inde-
pendente do IEFP, o que garante maior isenção das decisões e abre ao escrutínio 
externo a sua atividade.
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Formação para a indústria aeronáutica, Évora, 2019. 
Fotografia de José Carlos Garcia, GCRE.
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PARTICIPAÇÃO 2010/2019

O aprofundamento da crise económica e financeira conduz à intervenção externa. 
Em 2011 é assinado o memorando de entendimento entre o Governo e a Troika. O País 
vive um período muito difícil de ajustamento, marcado pela desvalorização interna 
do fator trabalho e por um elevado desemprego. O IEFP intervém em várias frentes, 
contribuindo para minimizar o impacto da crise nas pessoas, nas famílias e nas em-
presas.

Criam-se ou reformulam-se medidas de promoção do emprego para jovens e adul-
tos, para responder ao desemprego crescente, que atingiu em 2013 um nível sem 
precedentes. É aprovado o Plano Nacional de Implementação de uma Garantia Jo-
vem, para responder ao agravamento da situação do desemprego jovem. Incentiva-
-se a formação profissional, designadamente através da medida Vida Ativa, com o 
objetivo de manter em atividade as pessoas desempregadas, melhorando os seus 
conhecimentos e competências e facilitando a sua reinserção profissional. Os fun-
dos comunitários revelaram-se essenciais para atenuar os efeitos da crise sobre a 
coesão social e territorial do País.

A recuperação da crise trouxe outros e novos desafios ao IEFP. O desemprego iniciou 
uma rota decrescente sustentável, atingindo os níveis mais baixos da democracia. 
Porém, é urgente continuar a formar as pessoas, desempregadas ou empregadas, e 
a certificar as competências dos trabalhadores sem qualificação formal. Para tanto, 
é lançado o Programa Qualifica, que reúne um conjunto de instrumentos destinados 
ao reforço das qualificações dos adultos e ao seu reconhecimento pelo mercado de 
trabalho. O IEFP é chamado a prover novas competências, das soft skills às compe-
tências digitais.   

Reforça-se a ligação às empresas e o IEFP renova o seu papel no mercado de trabalho 
enquanto mediador entre a oferta e a procura, atuando na captação de investimento 
estrangeiro para criação de empresas e de emprego no país. Promover o emprego 
estável e digno e combater a precariedade, adaptando para esse fim as medidas e 
apoios à contratação e ao emprego, tem sido um objetivo maior dos últimos anos.

A atenção aos públicos socialmente mais vulneráveis tem sido uma constante da 
missão do IEFP, que se materializa em majorações dos apoios das medidas de em-
prego. Essa discriminação positiva ocorre em favor de territórios desfavorecidos ou 
em risco de despovoamento, ou em situações de sub-representação de género em 
determinada profissão, numa lógica de promoção da igualdade e da não discrimina-
ção.

Com uma longa tradição nos Campeonatos Internacionais das Profissões, de que 
Portugal foi país fundador em 1950, o IEFP é membro da WorldSkills Europe e da 
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Worldskills International. Nestes 74 anos de presença ininterrupta, 777 jovens portu-
gueses participaram nas competições internacionais, trazendo para casa cerca de 
280 medalhas, o que diz bem da qualidade da nossa formação profissional. O IEFP 
organiza os campeonatos nacionais das profissões, onde são selecionados os parti-
cipantes para as competições internacionais e assume a representação portuguesa 
nas mesmas.

Sempre precursor da modernização administrativa, o IEFP põe em marcha a medida 
Simplex + , designada Balcão Único do Emprego. É reforçado o canal on-line, com a 
criação do IEFPonline, passando a estar disponíveis em modo digital novos serviços 
de emprego e formação profissional dirigidos às pessoas e às empresas. É reforçado 
o canal presencial, com a criação de novas metodologias de atuação dos serviços 
de emprego e o novo modelo de acompanhamento personalizado para o emprego. A 
plataforma Eures, que permite a ligação ao mercado de trabalho europeu e o vi@s, 
portal da orientação profissional, sedimentaram-se, constituindo poderosos instru-
mentos de atuação.
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Formação à distância durante a pandemia, 2020. 
Simulação de José Carlos Garcia, GCRE sobre fotografia Adobe Stock.
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PANDEMIA E RECUPERAÇÃO (2019–2024)

Nos últimos anos, o mundo sofreu mudanças súbitas e radicais, que obrigaram o país 
a ativar respostas imediatas. O IEFP teve de se reinventar diariamente, mobilizando 
os seus recursos humanos, capacidade técnica e meios financeiros, para responder 
às necessidades das pessoas, empresas e setor social e cumprir a sua missão.

Acontecimento ímpar, a pandemia obrigou a uma reorganização dos serviços, a 
desenhar novas medidas de apoio e incentivo de carácter extraordinário, que, de 
imediato, foram operacionalizadas no terreno. Apoiar a manutenção de postos de 
trabalho, reforçar a qualificação dos trabalhadores, apoiar a retoma progressiva de 
atividade e a normalização da atividade empresarial, a par do reforço de emergência 
de equipamentos sociais e de saúde, para apoiar a resposta das instituições públicas 
e do setor solidário, foram medidas que se inscreveram no conjunto mais amplo de 
luta contra as consequências económicas e sociais da pandemia.

Para resposta mais célere, os serviços potenciaram os meios tecnológicos à sua 
disposição, passando a interagir com os cidadãos de forma virtual, não só no aten-
dimento, como na formação a distância, que ganhou espaço e se impõe como um 
meio indispensável para a qualificação dos públicos do serviço público de emprego 
e formação. 

Também a guerra na Ucrânia foi um acontecimento inesperado, que levou ao rápido 
desenho e execução no terreno de medidas para apoiar as pessoas deslocadas e a 
sua proteção temporária, bem como a aprendizagem do Português como língua de 
acolhimento, e a integração no mercado de trabalho.

O curso do mundo desenha outras transições nos planos digital, verde e social. Mu-
danças profundas na economia e sociedade impõem respostas ativas dos serviços 
públicos, com programas e medidas específicos – como é o caso do Green Jobs, que 
visa a formação profissional e a requalificação de trabalhadores de entidades em-
pregadoras afetadas pelo aumento dos custos de energia, e também de desempre-
gados, no âmbito da aceleração da transição e eficiência energética ou do Upskill, 
programa de requalificação profissional para as tecnologias digitais, destinado a 
pessoas desempregadas ou em subemprego, para obtenção de formação intensiva 
em instituições de ensino superior, seguida de integração no mercado de trabalho ou 
ainda do PRO_MOV, um programa de formação para a requalificação de profissionais 
para o emprego. 

A criação de centros de formação profissional de gestão participada, com ligação a 
parceiros da sociedade civil, vem também responder às mudanças estruturais: o CE-
SAE digital - Centro para o Desenvolvimento de Competências Digitais, o Centro Pro-
tocolar para a Transição Energética, o Centro de Formação para a Economia e Ino-
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vação Social, o Centro de Competências para o Envelhecimento Ativo e a Academia 
do Empresário – Centro de Formação para o Empreendedorismo, Gestão e Liderança 
são exemplos dessa resposta, a par da adaptação dos demais centros de formação 
aos desafios das transições em curso e ao desígnio da inclusão de todos e todas na 
formação profissional e no mercado de trabalho. O Programa de Recuperação e Re-
siliência constitui uma pedra angular para o financiamento destes investimentos, 
fulcrais para a valorização e atratividade da formação profissional.

Também apoiado pelo PRR, o Compromisso Emprego Sustentável apoia a contrata-
ção sem termo, respondendo por esta via a outros desafios estruturais do mercado 
de trabalho, ao promover o emprego dos jovens e estimulando a melhoria dos salá-
rios. 

O envelhecimento da população ativa e a necessidade de atrair pessoas para traba-
lhar em Portugal tem constituído outra linha importante de atuação do IEFP, em liga-
ção com outros operadores públicos, em que se cruza a dimensão do acolhimento e 
inclusão social com a da integração no mercado de trabalho.

No futuro, o IEFP vai continuar a trabalhar para todas e com todas 
as pessoas, prosseguindo políticas públicas de qualidade em ma-
téria de emprego e formação profissional, chegando a todo o país.
Assim se cumprirá um Abril de esperança e um Portugal mais justo, 
mais solidário e mais feliz.



POLÍTICAS DE 
INCLUSÃO
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DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – 
ANTES DO 25 ABRIL, ATÉ AOS DIAS DE HOJE

Primeiras associações de defesa dos direitos das pessoas com deficiência antes de 
25 de abril de 1974:

•	 Associação Promotora do Ensino dos Cegos (APEC), fundada em 12 de março de 
1888 com o objetivo de ministrar conhecimentos básicos às pessoas cegas.

•	 Associação de Beneficência Luís Braille (ABLB), fundada a 25 de julho de 1932 que 
teve a sua primeira sede instalada na Rua do Quelhas, 41-2.º, Lisboa.

•	 Liga Portuguesa de Profilaxia da Cegueira e Reabilitação de Inferiorizados Visu-
ais, de Lisboa/Centro Helen Keller, fundada em 1936, com Sede na Avenida Dr. Má-
rio Moutinho n.º 20, 1400-136 Lisboa.

•	 Liga de Cegos João de Deus (LCJD) constituída a 23 de julho de 1951, cuja primeira 
sede provisória foi na Rua do Telhal, n.º 70, 2.º-B, em Lisboa.

•	 Liga Portuguesa dos Deficientes Motores, constituída em 1954, com estatutos 
aprovados dois anos mais tarde. Foi a primeira organização da sociedade civil 
para a organização de respostas locais para as situações incapacitantes, conse-
quentes dos anos acrescentados à vida das pessoas, conseguida pelo progresso 
científico.

•	 Associação Portuguesa de Surdos (APS). Criada no dia 24 de setembro de 1958, 
enquadra-se numa época em que o oralismo se centralizava na educação dos 
surdos, que, por si, afetava a sua autoestima. Os surdos que mais se inclinavam 
para a língua gestual, com o entusiasmo e a vontade que pairavam no grupo num 
espaço cedido pela Sociedade Filarmónica João Rodrigues Cordeiro, na Rua da 
Fé, entenderam a conveniência de constituírem uma Associação destinada a eles. 
Assim, nasceu a primeira Associação de Surdos em Portugal, com sede na zona 
de Alvalade.

•	 Fundação Raquel e Martin Sain é uma Instituição Particular de Solidariedade So-
cial, instituída a 21 de janeiro de 1959. Tem como fim “a realização de uma obra 
de educação e ocupação tiflológicas, nomeadamente na formação profissional de 
cegos, com o fim especial de lhes assegurar possibilidades de trabalho remune-
rado”.

•	 Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental  
(APPACDM) foi fundada a 2 de fevereiro de 1962, graças ao empenho da mãe de 
uma criança com Síndrome de Down e de uma pedopsiquiatra, assente nos valo-
res do associativismo e voluntariado.
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•	 Associação Portuguesa de Deficientes (APD). Surge em 1972, com sede no Largo 
do Rato, 1-B; é uma organização que pretende agregar todas as pessoas com de-
ficiência, independentemente das diferentes causas e origens.

1969

O Serviço de Leitura para Deficientes Visuais da Biblioteca Nacional de Portugal in-
tegra e produz obras em Braille e livros sonoros. 

1971

É publicada a Lei de Bases da reabilitação das pessoas com deficiência - Lei n.º 6/71, 
de 8 de novembro, da Presidência da República. 

1973

A 25 de setembro de 1973, pelo Decreto-Lei n.º 474/73, foi constituída a Comissão 
Permanente de Reabilitação (CPR), na Presidência do Conselho, com a missão de 
coordenar as atividades dos ministérios e serviços interessados na aplicação dos 
princípios e métodos da reabilitação, bem como dirigir, a nível nacional, o planea-
mento das medidas a executar neste domínio. 

A Comissão era composta por presidente, vice-presidente e vogais e dispunha de 
serviços técnicos e administrativos.

1976

Constituição da República Portuguesa - artigo 71.º – Deficientes – é reconhecido aos 
cidadãos física ou mentalmente com deficiência o gozo pleno dos direitos e estão 
sujeitos aos deveres consignados na Constituição, com ressalva do exercício ou do 
cumprimento daqueles para os quais se encontrem incapacitados.

Por seu lado, o Estado obrigava-se a realizar uma política nacional de prevenção e 
de tratamento, reabilitação e integração, a desenvolver uma pedagogia que sensi-
bilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade para com eles e a 
assumir o encargo da efetiva realização dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos 
e deveres dos pais ou tutores.

https://files.dre.pt/1s/1971/11/26200/16991701.pdf
https://files.dre.pt/1s/1971/11/26200/16991701.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/474-412819
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1976/04/08600/07380775.pdf
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1976

A 29 de maio, a Comissão Permanente de Reabilitação foi reestruturada, passando a 
dispor de autonomia administrativa e constituída por um presidente, dois vice-pre-
sidentes e vogais representantes de Ministros e Secretários de Estado e dois vogais 
em representação da APD e ADFA (Decreto-Lei n.º 425/76, de 29 de maio).

Reconhecimento de estatuto de “Deficiente das Forças Armadas” e de um conjunto 
de benefícios e direitos - Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro.

1977

Secretariado Nacional para a Reabilitação - o Decreto-Lei n.º 346/77, de 20 de agos-
to, cria, na Presidência do Conselho de Ministros, sob a dependência do Primeiro Mi-
nistro, o Secretariado Nacional de Reabilitação (SNR) que sucedeu à Comissão Per-
manente de Reabilitação, com autonomia administrativa e financeira e património 
próprio, que possuía como órgãos o secretário nacional (coadjuvado por dois secre-
tários-adjuntos), o Conselho Nacional de Reabilitação e o conselho administrativo.

1978

Novos Horizontes - Um programa dedicado a pessoas com alguma forma de defi-
ciência. O programa contava com a participação de associações constituídas para a 
defesa e apoio do deficiente, dando-nos uma perspetiva das atividades da ACAPO, da 
ANACED, da APPACDM, da LPDM, da Crinabel, que vão, desde projetos para criação 
de condições de acessibilidade para cegos e surdos a museus, ao emprego, ativida-
des desportivas e artísticas para deficientes, a organização de Olimpíadas e o teatro.

Atestado médico de incapacidade multiuso (declaração da incapacidade na data).

Criação da Comissão Braille.

1981

Ano Internacional das Pessoas com Deficiência – Relatório publicado em 1982.

Guia do Deficiente (I Volume 1981 e II Volume 1982).

Carta das Nações Unidas “Para os anos 80”, proclamada pela Rehabilitation Interna-
tional.

Revista Reabilitação n.º 1 (março/abril).

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1976/05/12600/12211224.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1976/01/01600/00970103.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1977/08/19200/20222028.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1977/08/19200/20222028.pdf
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1985

Cartão de Deficiente das Forças Armadas - Portaria n.º 816/85, de 28 de outubro.

1986

Início de Programas Comunitários - Programa HELIOS, HORIZON, EQUAL ...

1989

Lei n.º 9/89, de 2 de maio - Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência.

Primeiro Plano Orientador de Reabilitação - POR - elaborado no âmbito do Conselho 
Nacional de Reabilitação.

1990

Despacho Conjunto dos Ministérios da Saúde e do Emprego e da Segurança Social, 
publicado no Diário da República, II Série, de 7 de agosto de 1990, sobre atribuição e 
financiamento de Ajudas Técnicas, anual até 2009.

1992

Revisão da Constituição da República Portuguesa – proteger e valorizar a língua ges-
tual portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e 
da igualdade de oportunidades– alínea h) do n.º2 do artigo 74.º

Gestuário – 1.ª Edição.

Criação do Grupo de Diálogo da Reabilitação, através do Despacho n.º 425/MESS/1992, 
de 10 de outubro.

1993

1.º número da Revista INTEGRAR, em cooperação com o IEFP.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1985/10/24800/35653567.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1989/05/10000/17961799.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto%20de%20Aprova%C3%A7%C3%A3o%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%2086_1976,%20S%C3%A9rie%20I%20de%201976-04-10.pdf
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1994

Uma política coerente para a reabilitação das pessoas com deficiência do Conselho 
da Europa.

Declaração de Salamanca sobre Necessidades Educativas Específicas.

1996

Pelo Decreto-Lei n.º 35/96, de 2 de maio, o SNR foi extinto, dando lugar ao Secretaria-
do Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (SNRIPD).

1997

Lei das Acessibilidades – Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de maio - aprovadas as primei-
ras normas técnicas destinadas a permitir a acessibilidade das pessoas com mobili-
dade condicionada, nomeadamente através da supressão das barreiras urbanísticas 
e arquitetónicas nos edifícios públicos, equipamentos coletivos e via pública.

1998

Portugal aderiu à Rede Intergovernamental Ibero-americana de Cooperação Técnica 
(RIICOTEC).

A RIICOTEC surgiu para promover o intercâmbio de experiências entre o Governo 
espanhol, por meio do Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais, e os países ibero-
-americanos, por forma a fortalecer a implementação de políticas governamentais 
integrais dirigidas aos seniores e às pessoas com deficiência.

A Rede é composta por 22 países: Andorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Cos-
ta Rica, Cuba, Chile, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, Uruguai e Ve-
nezuela.

1999

Lei n.º 89/99, de 5 de julho - Define as condições de acesso e exercício da atividade 
de intérprete de língua gestual.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1996/05/102a00/09981005.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1997/05/118a00/25402544.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/07/154a00/41864187.pdf
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Lei n.º 127/99, de 20 de agosto - define os direitos de participação e de intervenção 
das associações de pessoas portadoras de deficiência junto da administração cen-
tral, regional e local, tendo por finalidade a eliminação de todas as formas de discri-
minação e a promoção da igualdade entre pessoas portadoras de deficiência e os 
restantes cidadãos.

2003

Ano Europeu das Pessoas com Deficiência.

2004

“Consigo”, programa da RTP em parceria com o INR, que visou mudar mentalidades 
e mostrar o que de bom se ia fazendo pela inclusão dos cidadãos com necessidades 
especiais, valorizando a diferença, com vista a tornar o país mais inclusivo.

Desde a saúde à educação, novas tecnologias ou turismo, o “Consigo” era feito de 
reportagens sobre casos de sucesso, inovações, informação útil e boas práticas.

Lei que define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabili-
tação e participação da pessoa com deficiência. – Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto.

Criação do GTAEDES - Grupo de Trabalho para o Apoio a Estudantes com Deficiên-
cias no Ensino Superior, integrando o SNRIPD.

2006

Lei das Acessibilidades – revogado o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de maio, pelo De-
creto-Lei n.º 163/2006, de 29 de agosto que aprova as normas técnicas de acessibi-
lidade a que devem obedecer os edifícios, equipamentos e infraestruturas, públicos 
e privados.

Lei da discriminação– Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto - Proíbe e pune a discrimina-
ção em razão da deficiência e da existência de risco agravado de saúde.

Na sequência das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da Ad-
ministração Central do Estado (PRACE) e pela orgânica do Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social (Decreto-Lei n.º 211/2006, de 27 de outubro), é renomeado o 
SNRIPD para Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, IP).

C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Lei%20n.%C2%BA%20127_99%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20194_1999,%20S%C3%A9rie%20I-A%20de%201999-08-20.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2004/08/194a00/52325236.pdf
https://files.dre.pt/1s/2006/08/15200/56705689.pdf
https://files.dre.pt/1s/2006/08/15200/56705689.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Lei%20n.%C2%BA%2046_2006%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20165_2006,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202006-08-28.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2006/10/20800/75087517.pdf
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2007

Assinatura da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência em Nova Iorque, 
em 30 de março.

2009

Resolução da AR n.º 56/2009, de 30 de julho (Aprova a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência) e Resolução da AR n.º 57/2009, de 30 de julho (Aprova 
o Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência).

Criação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce (SNIPI) – Decreto-Lei n.º 
281/2009, de 6 de outubro - desenvolvido através da “atuação coordenada dos Minis-
térios do Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde e da Educação, com o envolvi-
mento das famílias e da comunidade.

Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de Abril - cria o Sistema de Atribuição de Produtos de 
Apoio designado por SAPA.

Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura - Despacho n.º 12966/2009, 
de 22 de junho.

2013

Decreto-Lei n.º 106/2013, de 30 de julho - Reconhecimento das ONGPD e do Apoio ao 
Funcionamento e Projetos.

Celebração de Contratos Programa de financiamento dos jogos Paraolímpicos e Sur-
dolímpicos.

Núcleo de Língua Gestual Portuguesa - Despacho n.º 15586/2013, de 28 de Novembro.

2014

Portaria n.º 192/2014, de 26 de Setembro - regula a criação e manutenção da base de 
dados de registo do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (BDR-SAPA).

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/07/14600/0490604929.pdf
https://files.dre.pt/1s/2009/07/14600/0492904933.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/10/19300/0729807301.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/10/19300/0729807301.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto-Lei%20n.%C2%BA%2093_2009%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%2074_2009,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202009-04-16.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2009/06/106000000/2213822139.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2009/06/106000000/2213822139.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto-Lei%20n.%C2%BA%20106_2013%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20145_2013,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202013-07-30.pdf
https://files.dre.pt/2s/2013/11/231000000/3471434715.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/09/18600/0509305097.pdf
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2017

Decreto-Lei n.º 48/2017, de 22 de maio - Estabelece a composição e modo de fun-
cionamento do Conselho Nacional para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, 
Família, Reabilitação e Segurança Social, que possui como órgão a Comissão de Po-
líticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência.

Decreto-Lei n.º 126/2017, de 4 de outubro - oficializa o Sistema Braille em Portugal.

Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 4 de Outubro – aprova a Prestação Social para a Inclu-
são, paga mensalmente a pessoas com deficiência, com grau de incapacidade igual 
ou superior a 60% à data da apresentação do requerimento, devidamente instruído, 
com vista a promover a sua autonomia e inclusão social.

Decreto-Lei n.º 129/2017, de 4 de Outubro - instituiu o programa «Modelo de Apoio à 
Vida Independente» (MAVI), definindo as regras e condições aplicáveis ao desenvol-
vimento da atividade de assistência pessoal, de criação, organização, funcionamen-
to e reconhecimento de Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI), bem como os 
requisitos de elegibilidade e o regime de concessão dos apoios técnicos e financei-
ros dos projetos-piloto de assistência pessoal.

2018

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho - estabelece os princípios e as normas que 
garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das ne-
cessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento 
da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa 
(Educação Inclusiva).

Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto - Cria o regime jurídico do maior acompanhado, elimi-
nando os institutos da interdição e da inabilitação, previstos no Código Civil.

Decreto-Lei n.º 83/2018, de 19 de outubro - define os requisitos de acessibilidade dos 
sítios web e das aplicações móveis de organismos públicos, transpondo a Diretiva 
(UE) 2016/2102.

2019

1.º Relatório da implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/05/09800/0247902485.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/10/19200/0559405595.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto-Lei%20n.%C2%BA%20126-A_2017%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20193_2017,%201%C2%BA%20Suplemento,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202017-10-06.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto-Lei%20n.%C2%BA%20129_2017%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20194_2017,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202017-10-09.pdf
C://Users/snripd023/Downloads/Consolida%C3%A7%C3%A3o%20Decreto-Lei%20n.%C2%BA%2054_2018%20%20-%20Di%C3%A1rio%20da%20Rep%C3%BAblica%20n.%C2%BA%20129_2018,%20S%C3%A9rie%20I%20de%202018-07-06.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2018/08/15600/0407204086.pdf
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fdre.pt%2Fweb%2Fguest%2Fpesquisa%2F-%2Fsearch%2F116734769%2Fdetails%2Fnormal%3Fq%3Ddl%2B83%252F2018&data=05%7C02%7CJose.M.Serodio%40inr.mtsss.pt%7C0454b9ae03f742aab73608dc2808d8c8%7C0144f955d00243b2b20d9cd06a7b1bdc%7C0%7C0%7C638429265663770396%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=zuCFvC7nh5psfl%2B3%2FqgncaD2k2PdrgWJZ24PVVopL3E%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.acessibilidade.gov.pt%2Fpublicacoes%2Fdiretiva2016-2102&data=05%7C02%7CJose.M.Serodio%40inr.mtsss.pt%7C0454b9ae03f742aab73608dc2808d8c8%7C0144f955d00243b2b20d9cd06a7b1bdc%7C0%7C0%7C638429265663779671%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=2cZQnNdeL97Euxm8vKJ0xG%2FbnJWiM3QK8kVNH72ODQI%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.acessibilidade.gov.pt%2Fpublicacoes%2Fdiretiva2016-2102&data=05%7C02%7CJose.M.Serodio%40inr.mtsss.pt%7C0454b9ae03f742aab73608dc2808d8c8%7C0144f955d00243b2b20d9cd06a7b1bdc%7C0%7C0%7C638429265663779671%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=2cZQnNdeL97Euxm8vKJ0xG%2FbnJWiM3QK8kVNH72ODQI%3D&reserved=0
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2020

Atribuição do Selo de OURO da AMA / Agência da Modernização Administrativa - para 
o site do INR.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2020, de 30 janeiro, cria a Estrutura de 
Missão para a Promoção das Acessibilidades. 

2021

Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2021, 31 de agosto - Estratégia Nacional 
para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021 -2025 (ENIPD 2021-2025).

A 1 de setembro de 2021 foram celebrados dois contratos com a Estrutura de Missão 
Recuperar Portugal, no âmbito da componente Respostas Sociais do Plano de Recu-
peração e Resiliência, com o fim de promover a melhoria das acessibilidades físicas 
e digitais. 

2022

Decreto-Lei n.º 82/2022, de 6 de dezembro - acessibilidade dos produtos e serviços 
fomentando o incremento da sua disponibilidade no mercado, em prol de uma socie-
dade desejavelmente mais universal, inclusiva e facilitadora da autonomia de quem 
deles beneficia.

2023

Portaria n.º 415/2023, de 7 de dezembro - Estabelece as condições de criação, insta-
lação, organização e funcionamento a que deve obedecer a resposta social serviço 
de assistência pessoal de apoio à pessoa com deficiência ou incapacidade, que as-
senta no desenvolvimento do Modelo de Apoio à Vida Independente.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/08/16900/0000300071.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23400/0010900132.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/415-2023-225397119
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CASA PIA DE LISBOA UM PERCURSO INOVADOR 
AO LONGO DA HISTÓRIA

A Casa Pia no Antigo Regime (1780-1807)

A Casa Pia de Lisboa foi fundada a 3 de julho de 1780, no reinado de D. Maria I, pelo 
Intendente da Polícia Diogo Inácio de Pina Manique, com sede no Castelo de S. Jorge.

Pina Manique rodeou-se de colaboradores prestigiados, como José Anastácio da 
Cunha, antigo professor da Universidade de Coimbra, a quem encarregou de elaborar 
o Plano Curricular e o Regulamento Interno.

Foram aplicados os mais modernos métodos pedagógicos que transformaram esta 
Casa numa escola precursora do ensino técnico-profissional, do ensino artístico e do 
ensino musical no nosso país. Em 1793, transformou-se numa grande Instituição de 
Solidariedade Social, uma Escola Moderna, com mais de um milhar de alunos.
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1780-1807 – A CPL no Antigo Regime (ilustração CPL/CCC).
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Retrato de D. Maria, cerca 1800, autor desconhecido, óleo s/tela, 202x171cm.
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“Alegoria à Casa Pia do Castelo” por Arcangelo Fuschini, 1801, óleo s/tela, 245X175cm.

Detalhe de gravura que ilustra o terramoto 1755 (pormenor) autor e data desconhecidos.
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A Casa Pia no Convento do Desterro (1811-1833)

Consequência das invasões francesas e da ocupação de Lisboa pelos exércitos na-
poleónicos, a Casa Pia mudou-se para o Convento do Desterro, um período triste na 
vida da Instituição, muito longe da época áurea do Castelo. 

Detalhe de gravura que ilustra o Mosteiro de Nossa Senhora do Desterro (pormenor), 
autor e data desconhecidos.
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Mosteiro de Nossa Senhora do Desterro / Museu de Lisboa / Maqueta de Lisboa antes do 
Terramoto de 1755 / Pormenor / José Vicente / 24-06-2013 @CML /DMC / DPC 

José Vicente 2013.



|  164

A Casa Pia no liberalismo monárquico (1834 – 1910)

É na segunda metade do século XIX que a Instituição alarga as suas instalações para 
os terrenos anexos ao Mosteiro dos Jerónimos, cuja cerca incluía toda a encosta do 
Restelo.

A Casa Pia de Lisboa consolidou o seu prestígio, sendo tida como o mais importan-
te estabelecimento de instrução do país. Desenvolveu o ensino artístico, musical, 
técnico-profissional e agrícola. Esse pioneirismo revelou-se também na ginástica e 
prática desportiva, que iriam dar excelentes frutos nas primeiras décadas do século 
seguinte. 

Portaria n.º 3 de 23 de Agosto de 1889, onde se proíbem os castigos corporais na Casa Pia 
de Lisboa por iniciativa de Francisco Simões Margiochi.
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Retrato de Francisco Simões Margiochi por Pedro Guedes.
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Educandos da Real Casa Pia de Lisboa em 1893.
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Oficinas de carpintaria, data e autor desconhecidos.
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Mosteiro dos Jerónimos cerca de 1900.
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“D. Pedro IV (2.º), mulher D. Amélia de Beauharnais e sua filha D. Maria da Glória” por 
Maurício Sendim, 1834, óleo s/tela, 262x196,5 cm.
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A Casa Pia na I República (1910-1926)

Após a Grande-Guerra, procurou-se implementar um ensino industrial e comercial, 
orientado para o desenvolvimento dessas áreas e adequado às classes que os fre-
quentavam, como acontecia noutros países europeus. 

António Aurélio da Costa Ferreira, primeiro dirigente da Casa Pia da I República, pio-
neiro da psicologia do desenvolvimento e da psicologia escolar, foi defensor da de-
teção prévia das aptidões de cada aluno, numa antecipação daquilo que viria a ser 
a orientação vocacional e profissional. Promoveu a criação de um Curso Normal de 
Especialização para o ensino então designado de “surdosmudos”, em 1913.

Aula de Surdos na Casa Pia de Lisboa.
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Fotografia oficial de António Aurélio da Costa Ferreira (data e autor desconhecidos).
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Sala de aula da Casa Pia de Lisboa na época.



173  |



|  174

A imagem mais antiga que se conhece relativa ao 
Curso de Relojoaria da Casa Pia de Lisboa.
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Curso de Sargentos, criado em 1903, ministrado na Casa Pia de Lisboa nas instalações do 
Mosteiro dos Jerónimos.
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A Casa Pia no Estado Novo (1933-1974)

Após a 2.ª Grande Guerra, gerou-se uma necessidade crescente de mão-de-obra es-
pecializada, nomeadamente pelo ensino técnico-profissional.

Foi nesse contexto que se deu a Reforma de 1948, originando grande evolução quan-
titativa e qualitativa da oferta de cursos de ensino técnico-profissional que permitia 
uma rápida empregabilidade ou, eventualmente, o prosseguimento de estudos nos 
Institutos Comerciais e Industriais. Pretendia-se qualificar mão-de-obra em confor-
midade com as necessidades do mercado.

O autoritarismo e centralismo do Estado Novo refletiu-se na estagnação da insti-
tuição nas décadas de 50 e 60; contudo, a qualidade do ensino técnico-profissional 
manteve-se, o que permitiu conservar muito do prestígio herdado da “antiga Casa 
Pia”.

Comemorações do Aniversário da Casa Pia (3 julho 1780), durante o Estado Novo.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem retirada do Álbum Fotográfico dedicado ao 
ano letivo 1951/1952 da Casa Pia de Lisboa.
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Imagem da reportagem do Século Ilustrado sobre o 150º aniversário da Casa Pia em 1930.
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A Casa Pia no Portugal Democrático (1974-presente)

O ensino profissional na Casa Pia conheceu um grande desenvolvimento a partir de 
1980, através da criação de sucessivos Despachos Normativos próprios. 

Na década de 90 foram criados novos cursos e alterados planos curriculares, de for-
ma a garantir que a aprendizagem dos alunos se fizesse através de um processo di-
nâmico, com percursos de formação flexíveis e de carácter especializado, em que 
professores e formadores assumissem também papéis de tutores e orientadores de 
projetos.

Na sequência da reestruturação da Casa Pia de Lisboa, que criou e definiu as com-
petências da então Comissão Instaladora, deu-se início a um percurso de profunda 
reflexão interna sobre a missão, valores e princípios, bem como sobre as práticas 
que os permitiam concretizar.

A preocupação em promover uma formação profissional de qualidade e ajustada às 
necessidades do mercado de trabalho e o reconhecimento do importante papel das 
empresas na formação dos alunos da Casa Pia, levou à criação, em 2012, da Equipa 
de Inserção Profissional. 

No ano letivo 2016/2017, a Casa Pia implementou o novo processo de aprendizagem, 
reforçando o seu pioneirismo na educação e formação de crianças e jovens e no ano 
letivo seguinte integrou o Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular do Minis-
tério da Educação.

Atualmente, a Casa Pia de Lisboa promove, para além das respostas educativas, res-
postas formativas, de dupla certificação, nomeadamente Cursos de Educação e For-
mação, Cursos Profissionais, Cursos de Aprendizagem, Curso de Ensino Secundário 
Artístico Especializado e Curso de Especialização Tecnológica, visando dotar todos 
os educandos de conhecimentos, capacidades e atitudes que lhes permitam uma 
integração plena na sociedade. 
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Imagem atual do site da Casa Pia de Lisboa.
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F@B CPL MÓVEL – espaço-oficina móvel impressora 3D, uma bancada de eletrónica, 
computadores e respetivas ferramentas de programação informática suportadas por 

software CAD e CAM.
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F@B CPL imagens das instalações no Centro de Desenvolvimento e Educação Pina 
Manique em Belém.
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ACOLHIMENTO RESIDENCIAL 

A Casa Pia de Lisboa acolhe crianças e jovens há 243 anos.

Década de 80 do Séc. XX

Início do processo de desmassificação do acolhimento residencial, substituindo as 
enormes camaratas por lares para 20/25 crianças/jovens, com acompanhamento de 
três educadores e dois operacionais.

1990-2003 

Início da constituição de lares de infância e juventude mistos, para evitar a separa-
ção de fratrias e permitir a coletivização de crescimento destas crianças em am-
biente sentido como familiar. 

2003-2010 

As unidades de acolhimento intramuros são desativadas e promove-se a reintegra-
ção familiar ou autonomização de jovens, com o apoio de equipas educativas e téc-
nicas. 

2011-2020

Início da Aplicação do Programa de Competências Sociais Integradas (CSI) em con-
texto de acolhimento residencial e Abertura das Casas de Acolhimento com Progra-
ma de Pré-Autonomia. 

2020-2023

A Casa Pia de Lisboa promove atualmente o acolhimento de cerca de 200 crianças e 
jovens, distribuídas por 4 tipologias de resposta (Casa de Acolhimento, Casa de Aco-
lhimento com Programa de Pré-Autonomia, Apartamento de Autonomização e Lar 
Residencial).
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Em 2023, a instituição abraçou um grande desafio – a resposta de Acolhimento Fa-
miliar. 

Foi assinado o Protocolo de Cooperação Tripartido entre a Casa Pia de Lisboa, I.P., o 
Instituto da Segurança Social, I.P. e a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, com vis-
ta à criação e gestão de um Sistema Integrado de Acolhimento Residencial e Familiar 
de crianças e jovens no distrito de Lisboa.

Logotipo “Acolhimento Familiar / Ser colo por uma ca(u)sa”.
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“Ser colo por uma ca(u)sa”

Esperam-se tempos de mudança, de alargar horizontes, de abraçar novos desafios, 
em que o sentido da prevalência da família deve ser entendido como o direito de cada 
criança/jovem viver numa família, seja ou não a sua família biológica, tendo por base 
o seu superior interesse e o seu desenvolvimento biopsicossocial. 

Quinta do Arrife – Educação Ambiental para educandos Surdo-Cegos.
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Quinta do Arrife – Educação Ambiental.

Orquestra de Cordas da Casa Pia de Lisboa, Concerto Primavera, Teatro Tivoli/BBVA, 2018.
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Joana Alegre com Orquestra de Cordas da Casa Pia de Lisboa, Concerto Primavera, 
Teatro Tivoli/BBVA, 2022.
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Apresentação pública do Curso Técnico/a de Desporto da Casa Pia de Lisboa.
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Publicação “MP3 – O que é feito de ti?” Relatório extenso sobre o impacto da Casa Pia no 
percurso de vida de 3 gerações de educandos produzido em colaboração com o ISCTE 

editado em março de 2012.
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Curso Profissional Técnico/a de Ótica Ocular.

Curso Técnico/a de Design de Moda. 
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Curso Profissional Técnico/a de Relojoaria.

Educandos e Professores do curso Técnico/a de Restaurante/Bar.
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CRIANÇAS E JOVENS – 50 ANOS A CRESCER EM DEMOCRACIA

“A revolução de Abril representou (…) um passo de gigante na 
transformação das ecologias e contextos de desenvolvimento das 
crianças. Não só incrementou factores protectores como reduziu 
factores de risco para as trajectórias desenvolvimentais. Disso 
são exemplos a melhoria muito significativa de indicadores como 
o analfabetismo, a mortalidade infantil, o trabalho infantil, a quase 
eliminação da fome, a redução dos índices de pobreza, o aumento 
da escolaridade obrigatória, o aumento de jovens com formação 
superior, etc. Não se tratou somente de nivelar as oportunidades, 
como se costuma dizer, mas sim, de aumentar e generalizar opor-
tunidades de experiências favoráveis.

As conquistas políticas do 25 de Abril foram também conquistas 
para as crianças e jovens de Portugal, uma vez que tiveram um 
forte impacto à escala nacional em efectivar direitos e contribuir 
para contextos de desenvolvimento mais favoráveis a trajectórias 
de vida positivas mais generalizadas na população.” (excerto)

Bruno Raposo Ferreira

In https://www.abrilabril.pt/conquistas-de-abril-e-o-desenvolvimento-das-criancas

https://www.abrilabril.pt/conquistas-de-abril-e-o-desenvolvimento-das-criancas
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Portugal viveu sob a Ditadura Nacional e o Estado Novo de Oliveira Salazar e Marcello 
Caetano durante quase cinquenta anos. Foi o mais longo regime autoritário na Euro-
pa Ocidental durante o Séc. XX.

Com índices de pobreza muito elevados, o país era altamente deficitário na saúde e 
nas infraestruturas básicas, como saneamento e luz elétrica, por exemplo. Para me-
lhor se compreender as condições de vida da maioria da população, quando já cor-
riam os anos setenta, mais de metade não tinha água canalizada e apenas sessenta 
por cento estavam ligadas à rede de esgotos. 

Bairro da lata Quinta do Narigão (atual freguesia de Alvalade), 1968, Fernando Cardeira.
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Bairro da lata Quinta do Narigão (atual freguesia de Alvalade), 1968, Fernando Cardeira.

Em paralelo com todas estas dificuldades e deficiências, coexistiam grandes taxas 
de analfabetismo, principalmente entre as crianças do sexo feminino.

Os princípios doutrinários e políticos de Oliveira Salazar, sintetizados na célebre fra-
se “Deus, Pátria e Família”, traduziam aquilo que foi a prática governativa durante o 
seu consulado: um país marcado pelo ultraconservadorismo da igreja católica, com 
um forte aparelho repressivo, que fazia da pobreza honrada uma virtude, um país que, 
na prática, fomentava a ignorância, por temer que o saber se transformasse em sub-
versão, e, por isso, bastava “saber ler, escrever e contar”.

Várias gerações nasceram, cresceram, viveram assim e assim morreram: em situa-
ção de grande carência e desproteção, quase sem reais direitos sociais e de cidada-
nia; vivia-se praticamente sem perspetivas de alcançar um mundo melhor.
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O livro de leitura da 3.ª classe. Ensino Primário Elementar. Ministério da Educação Nacional. 
Porto Editora, 1951, foi adotado durante 22 anos.

Atualmente, o ensino obrigatório abrange crianças e jovens até aos 18 anos ou até 
à conclusão do décimo segundo ano. Durante parte do período da ditadura, só era 
obrigatório frequentar a escola até à 3.ª classe, mas não havia controle e/ou conse-
quências nos casos em que, por várias razões, as crianças não tinham possibilidade 
de frequentar os estabelecimentos de ensino. Em 1956, tornaram-se obrigatórios os 
quatro anos de ensino primário para rapazes; para as raparigas seria em 1960. No 
final dos anos 70 foram estabelecidas as condições para o cumprimento da escolari-
dade obrigatória de seis anos. Nesta altura, legalmente, para ter acesso ao emprego, 
passaram a ser exigido seis anos de escolaridade para quem nasceu a partir de 1967. 
Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo estabeleceu a obrigatoriedade por 
nível escolar até ao 9.º ano e por nível etário até aos 15 anos. 
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Taxa de analfabetismo

De acordo com o Censo de Portugal, em 1930, Portugal tinha 6 825 883 habitantes.

Segundo as designações da época, a população mais jovem – entre os 0 e os 14 anos 
– estava assim distribuída:

Varões: 1 106 563; destes, apenas 203 557 sabiam ler.

Fêmeas: 1 071 539, das quais só 158 795 sabiam ler.
https://ensina.rtp.pt/artigo/reconstituicao-de-uma-aula-do-estado-novo/

Em 1974, mais de quarenta anos depois, a população portuguesa aumentou para  
8 754 365.

No começo da década, o analfabetismo atingia 1 795 210 pessoas (640 990 homens;  
1 154 220 mulheres), ou seja, 25,7% da população, com grande incidência nas mulhe-
res.

Nos Censos de 2022, a população atingia os 10 444 habitantes.

Nesta altura, 292 809 pessoas eram analfabetas (94 416 homens; 198 39 mulheres), 
ou seja, 3,1%, assinalando-se assim um enorme decréscimo, relativamente ao ano 
da revolução.

https://ensina.rtp.pt/artigo/reconstituicao-de-uma-aula-do-estado-novo/
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Mortalidade infantil

Uma das áreas em que mais se evidenciam os progressos da democracia está pa-
tente na evolução da taxa de mortalidade infantil, um dos indicadores de desenvol-
vimento de um país. Portugal passou de uma situação com cifras muito negras, para 
números hoje considerados internacionalmente como um caso de sucesso. 

Segundo o Anuário Demográfico publicado em 1937, no ano de 1933, a taxa de morta-
lidade entre as crianças com menos de 1 ano era de 201,18% por mil habitantes. 

Para melhor se compreender esta evolução tão positiva, veja-se que, no início da dé-
cada de sessenta, essa taxa era de 77,5%; em 1974, situava-se nos 37,9% e, em 2022, 
nos 2,6%. Em simultâneo, atualmente, o nosso país tem também uma das mais bai-
xas taxas de mortalidade de crianças até aos cinco anos.

Evolução da taxa de mortalidade infantil por ano, desde 1960 até 2022

Fonte: Pordata.
https://www.pordata.pt/portugal/taxa+bruta+de+mortalidade+e+taxa+de+mortalidade+infantil-528

https://www.pordata.pt/portugal/taxa+bruta+de+mortalidade+e+taxa+de+mortalidade+infantil-528
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Trabalho infantil

A existência de trabalho infantil a partir de idades muito precoces foi uma realidade 
no nosso país até muito tarde. Sobretudo por razões económicas, mas também de 
natureza cultural, o combate ao trabalho infantil foi difícil e prolongou-se no tempo, 
muito para lá da instauração da democracia.

Por norma, estava associado a quadros de famílias pobres e vulneráveis, para as 
quais os proveitos do trabalho das crianças eram um suplemento mensal importan-
te; mesmo quando não eram pagos, contribuíam para a subsistência do agregado 
(trabalhos agrícolas em campos da própria família, micro indústrias ou tarefas do-
mésticas, por ex.). Em muitos casos, estas tarefas conduziam e/ou potenciavam o 
abandono escolar.
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Bairro de lata Quinta do Narigão (atual freguesia de Alvalade), 1968, Fernando Cardeira.
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Bairro de lata Quinta do Narigão (atual freguesia de Alvalade), 1968, Fernando Cardeira.

Histórica e sociologicamente, o conceito de trabalho infantil foi evoluindo para o que 
hoje entendemos como práticas lesivas e absolutamente contrárias aos direitos das 
crianças. Por exemplo, em 1932, na Convenção n.º 33, a OIT (Organização Internacio-
nal do Trabalho), define os 12 anos como idade mínima para trabalhar, “no caso dos 
trabalhos não industriais, se fora do horário escolar e sem prejudicar o seu desem-
penho, nem a sua saúde ou normal desenvolvimento”. Atualmente, a mesma orga-
nização estabelece os 16 anos e define trabalho infantil como aquele “que priva as 
crianças da sua infância, do seu potencial e da sua dignidade, e que é prejudicial ao 
seu desenvolvimento físico e mental.”
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“Esteiros” de Soeiro Pereira Gomes, Quetzal Editores, 2021.

“(…) Meio metro abaixo do chão, mãos ora a tocar nos pés ora aci-
ma da cabeça, requeimava corpo entre aquelas paredes gretadas 
pelo calor, e debaixo do sol a pino. De vez em quando virava-se; 
mas a posição era sempre a mesma; sempre a mesma também a 
dor que se lhe cravara nos rins, como tenaz em brasa. Dali, nem 
sequer podia deleitar os olhos nas águas claras do rio. Respirava 
a poeira que o cavalo branco levantava em redor, e via com inveja 
os pés estugados da malta, na eira. Lama e suor lambuzavam-lhe 
a cara de bebé.” 
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“(…) Gaitinhas-cantor vai com o Sagui correr os caminhos do mun-
do, à procura do pai. E, quando o encontrar, virá então dar liber-
dade ao Gineto e mandar para a escola aquela malta dos telhais 
− moços que parecem homens e nunca foram meninos.” 

In Soeiro Pereira Gomes (2021) Esteiros, Quetzal Editores.

Segundo Catarina Pimentel Neto, na sua tese de mestrado em História “O Trabalho 
Infantil no Portugal do Século XX”1, no início dos anos 40, trabalhavam em Portugal  
270 196 menores do sexo feminino (entre os 10 e os 14 anos) e 102 873 do sexo mas-
culino.

No início da década de setenta, a idade legal para se poder trabalhar no nosso país 
passou dos 12 para os 14 anos. Hoje em dia está fixada nos 16 anos, desde que os jo-
vens se encontrem a completar o ensino obrigatório (12.º ano).

Amadora, 1972, Alfredo Cunha.

1 Neto Pimentel, Catarina (2023), O Trabalho Infantil no Portugal do Século XX, Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas, Universidade Nova de Lisboa.
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Em 1976, dois anos depois da Revolução, calculava-se que trabalhavam em Portugal 
à volta de 200 mil crianças com 14 anos ou menos.

Dados Estatísticos iniciais sobre o trabalho infantil

Fonte: Reis, Daniela (2019) As políticas sociais de combate ao trabalho infantil em Portugal 1880-2016 Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa.
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/trabalho-infantil-5/

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/trabalho-infantil-5/
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Direito Nacional e Internacional

Percorrendo um longo friso cronológico, desde a  implantação da República, com a 
publicação (1911), da Lei de Proteção à Infância - a primeira do género em toda a Eu-
ropa -, passando pelo período da ditadura e até aos dias de hoje, é possível perceber 
de que modo foram evoluindo, tanto a legislação como o próprio conceito de direitos 
das crianças: aos poucos, o mundo passou a dar especial atenção aos mais novos, 
enquanto sujeitos de direito. Agora que assinalamos o cinquentenário da revolução 
de abril, e apesar do grande caminho entretanto percorrido, continua a ser impor-
tante destacar tudo o que foi feito até aos nossos dias, sendo também fundamental 
haver capacidade de refletir sobre o que ainda é necessário aprofundar e realizar, 
sempre com os olhos postos no superior interesse da criança.

Para além da legislação nacional, Portugal tem ratificado e assinado Tratados, Con-
venções e Protocolos internacionais que abarcam praticamente todas as áreas liga-
das à infância. 

No nosso país, a Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crian-
ças e Jovens (CNPDPCJ) é o organismo público que tem como missão contribuir para 
a planificação da intervenção do Estado e para a coordenação, acompanhamento e 
avaliação da ação dos organismos públicos e da comunidade na promoção dos direi-
tos e proteção das crianças e jovens, sendo a entidade de referência para a efetiva 
concretização dos Direitos Humanos de todas e de cada uma das crianças em Por-
tugal.
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Organização Tutelar de Menores

1962 

Decreto-Lei n.º 44288, de 20.4.1962.

Aprovação da Organização Tutelar de Menores (OTM).

Substituiu a Lei de Proteção à Infância de 1911.

Revisões da OTM
1967

Decreto-Lei n.º 47727, de 23 de maio (DR – I Série, 27.5.1967).

Reforma dos serviços tutelares de menores.

Introduz alterações na Organização Tutelar de Menores.

Após 25 de abril de 1974

Decreto-Lei n.º 189/91, de 17 de maio.

Criação das Comissões de Proteção de Menores.

Legislação relativa às reformas que levaram à construção do atual Sistema de Pro-
moção e Proteção da Criança (1996 – 1999).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 108/2000, de 27.7.2000.

- Programa de Ação para a Entrada em Vigor da Reforma do Direito de Menores.
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Legislação em vigor

Direito Internacional
(normas ratificadas por Portugal)

Convenção sobre os Direitos da Criança

Aprovada pela Assembleia da Nações Unidas em 20.11.1989;

Data de assinatura por Portugal: 26.1.1990;

Início de vigência relativamente a Portugal: 21.10.1990.

Diplomas de aprovação: 

Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 
12.9;

Ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 49/90, de 12.9. 

Protocolos Facultativos à Convenção sobre os Direitos da Criança.

Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da Criança

Aprovada pelo Conselho da Europa em 25.1.1996;

Data de assinatura por Portugal: 6.3.1997;

Início de vigência relativamente a Portugal: 1.7.2014.

Diplomas de aprovação: 

Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 7/2014, de 27.1; ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 3/2014, de 27.1. 

Convenção Europeia para a Proteção das Crianças contra a Exploração Sexual e os 
Abusos Sexuais

Concluída pelo Conselho da Europa em 25.10.2007;

Data de assinatura por Portugal: 25.10.2007;

Início de vigência relativamente a Portugal: 1.12.2012.

Diplomas de aprovação: 

Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 75/2012, de 28.5; Ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 90/2012, de 28.5. 
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Convenção Europeia para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres 
e a Violência Doméstica

Concluída pelo Conselho da Europa em 11.5.2011;

Data de assinatura por Portugal: 11.5.2011;

Início de vigência relativamente a Portugal: 1.8.2014.

Diplomas de aprovação: 

Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21.1; ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 13/2013, de 21.1. 

Sistema de Promoção e Proteção

Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com a atual redação.

Aprovou a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP).

A LPCJP foi alterada pelas seguintes leis:

	– Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto;
	– Lei n.º 147/2015, de 8 de setembro;
	– Lei n.º 23/2017, de 23 de maio;
	– Lei n.º 26/2018, de 5 de julho;
	– Lei n.º 23/2023, de 25 de maio. 

Decreto-Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

Criação da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças 
e Jovens (estabelece a sua organização e funcionamento) que sucede à Comissão 
Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco.

Este Decreto-Lei foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/2017, de 10 de novembro.

Decreto-Legislativo Regional n.º 17/2016/A, de 28 de setembro

Cria o Comissariado dos Açores para Infância que representa a CNPDPCJ na região.

Decreto-Legislativo Regional n.º 22/2022/M 

Cria a Coordenação Regional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 
Jovens da Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do n.º 8 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto.
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Medidas de Promoção e Proteção

Decreto-Lei n.º 12/2008, de 17 de janeiro

1.ª Regulamentação da Medida de Acolhimento Familiar, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.º 11/2008, de 17 de janeiro.

Regulamentação da Medida de Acolhimento Residencial.

Portaria n.º 450/2023

Estabelece o regime de organização, funcionamento e instalação das casas de aco-
lhimento para crianças e jovens.

Decreto Legislativo Regional n.º 17/2021/M (RAM)

Aplica à Região Autónoma da Madeira o regime de execução do acolhimento residen-
cial, previsto no Decreto-Lei n.º 164/2019, de 19 de outubro.

Meios para Concretização das Medidas de Promoção e Proteção

Creches gratuitas

Lei n.º 2/2022, de 3 de janeiro

Alargamento progressivo da gratuitidade das creches.

Proteção da Criança e o Trabalho

Código do Trabalho

Participação de Crianças menores de 16 anos em atividades de natureza cultural, ar-
tística ou publicitária Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro.
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Proteção da Criança na Legislação Penal/Criminal

A

Crimes contra a criança

Código Penal

Tipos de crime previstos no Código Penal relacionados com os crimes praticados 
contra a liberdade e autodeterminação sexual – Art.os 163.º a 178.º, em especial a Sec-
ção II - Crimes contra a autodeterminação sexual (art.os 171.º a 178.º).

Outros Crimes

Auxílio à imigração ilegal (Artigo 183.º da Lei n.º 23/2007).

Estatuto da vítima

B

Proteção Especial da Criança do Abuso Sexual

Lei n.º 113/2009, de 25 de julho

Medidas de proteção de crianças, em cumprimento do artigo 5.º da Convenção do 
Conselho da Europa contra a Exploração Sexual e o Abuso Sexual de Crianças.

Direito Civil

Código Civil

Lei n.º 75/98, de 19 de novembro, com a atual redação.

Legislação Tutelar Educativa 

Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, com a atual redação.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2020, de 18.12.2020.
Aprovação da Estratégia Nacional para os Direitos da Criança.
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Cartaz da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens. 
Ilustração de Sandra Abafa.
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Políticas de Infância e Juventude

De 1970 até à publicação da 1.ª lei de bases em 1984

i)	 O direito à Segurança Social, estabelecido no art.º 63.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, é concretizado através do sistema de Segurança Social con-
substanciado nas sucessivas leis de bases, que foram sendo ajustadas à evolução 
social e económica nacional e internacional e à estrutura orgânico-funcional que 
concretizou a sua implementação. Várias alterações e ajustamentos ao longo das 
décadas foram dando forma ao sistema, corporizando, simultaneamente, as op-
ções políticas e sociais dos sucessivos Governos.

ii)	 O Decreto-Lei n.º 169/80, de 29 de maio, vem dar início a um processo de revisão e 
valorização das prestações familiares em favor da infância e juventude e da famí-
lia, estabelecendo-se que o abono de família deverá constituir, de futuro, essen-
cialmente um direito das crianças.

iii)	No âmbito das modalidades de proteção a crianças e jovens, é definida a resposta 
de colocação familiar, como medida de acolhimento temporário, por famílias con-
sideradas idóneas, de menores cuja família natural não esteja em condições de 
desempenhar cabalmente a sua função educativa (Decreto-Lei n.º 288/79, de 13 
de agosto e Decreto Regulamentar n.º 60/80, de 10 de outubro).
Correspondendo à necessidade da criação de serviços para assegurar o acolhi-
mento das crianças durante o período de trabalho dos pais, garantindo as con-
dições adequadas ao seu desenvolvimento integral, sobretudo tratando-se do 
acolhimento de crianças entre os três meses e os três anos, é criada uma nova 
resposta social – a ama - e procede-se ao seu enquadramento em creches fami-
liares (Decreto-Lei n.º 158/84, de 17 de maio e Despacho Normativo n.º 5/85, de 26 
de novembro).

De 1984 a 1989

i)	 Em 1984, é aprovada a primeira lei de bases da Segurança Social (Lei n.º 28/84, de 
14 de agosto), que estabelece como objetivos do sistema:

•	 garantia da proteção dos trabalhadores e das suas famílias nas situações de falta 
ou diminuição de capacidade para o trabalho, de desemprego e de morte;

•	 compensação dos encargos familiares;

•	 proteção das pessoas em situação de falta ou diminuição de meios de subsistên-
cia.
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Posteriormente à publicação da lei, são regulamentadas várias medidas, no âmbito 
da proteção da maternidade e paternidade:

ii)	 O Decreto Lei n.º 154/88, de 29 abril vem definir e regulamentar a proteção na ma-
ternidade e paternidade, na adoção e na assistência a descendentes menores, dos 
beneficiários do regime geral por conta de outrem e dos trabalhadores indepen-
dentes. As prestações para cobertura desta eventualidade passam a depender de 
um prazo de garantia de seis meses, sem exigência de índice de profissionalidade 
e é fixado um montante mínimo para os subsídios, particularmente para os traba-
lhadores em situação económica precária.

Anos 90

i)	 A proteção na maternidade, paternidade e adoção é objeto de sucessivas altera-
ções legislativas neste período, em parte devido à necessidade da aplicação dos 
normativos comunitários. Entre as mais importantes, é de salientar (Decreto-Lei 
n.º 347/98, de 9 de novembro e Decreto-Lei n.º 333/95, de 23 de dezembro):

•	 criação do subsídio para assistência a deficientes profundos e doentes crónicos;

•	 alargamento da licença subsidiada por maternidade, de 98 para 120 dias;

•	 licença subsidiada, de 5 dias úteis, para o pai, no mês seguinte ao nascimento da 
criança;

•	 a concessão do direito aos avós de faltarem até 30 dias a seguir ao nascimento 
de netos, filhos de adolescentes com idade até aos 16 anos que vivam consigo em 
comunhão de mesa e habitação.

ii)	 O Decreto-Lei n.º 391/91, de 10 outubro estabelece que o acolhimento familiar é 
uma nova resposta social que consiste em integrar, temporária ou permanente-
mente, em famílias consideradas idóneas, pessoas idosas ou pessoas com defici-
ência, a partir da idade adulta. 

iii)	As crianças e jovens em situação de risco colocam, à época, uma nova aborda-
gem e desafios particulares. Entre as medidas que os procuram abordar de forma 
integrada estão o Projeto de Apoio à Família e à Criança (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 30/92, de 23 de julho) e o Programa Ser Criança (Despacho n.º 26/
MESS/95, publicado no Diário da República n.º 298, de 22 de dezembro).

iv)	 O Decreto-Lei n.º 98/98, de 18 de abril, na sequência da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 193/97, de 3 de novembro, que desenvolve um processo interminis-
terial e interinstitucional de reforma do sistema de proteção de crianças e jovens 
em risco, cria a Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco, a 
quem cabe planificar a intervenção do Estado e a coordenação, acompanhamen-



219  |

to e avaliação da ação dos organismos públicos e da comunidade na proteção de 
crianças e jovens em risco.

Anos 2000

i)	 A segunda lei de bases do sistema de solidariedade e Segurança Social (Lei n.º 
17/2000, de 8 de agosto), renova o direito a todos à Segurança Social, através do 
sistema de solidariedade e Segurança Social, prosseguindo a melhoria das condi-
ções e dos níveis de proteção social e o reforço da respetiva equidade; a eficácia 
do sistema e a eficiência da sua gestão e a sustentabilidade financeira.

O sistema passa a dividir-se em três subsistemas:

•	 Proteção social de cidadania;

•	 Proteção à família;

•	 Previdencial.

ii)	 A Lei n.º 32/2002, de 20 de dezembro, vem revogar a Lei n.º 17/2000, de 8 de agos-
to.

O sistema passa a denominar-se, novamente, sistema da Segurança Social.

Embora as designações se tenham alterado, os objetivos e composição do sistema, 
bem como o universo pessoal e material das prestações não sofrem grandes altera-
ções. O sistema abrange:

•	 Sistema público de Segurança Social que, por sua vez, integra:

	– Subsistema previdencial;

	– Subsistema de solidariedade;

	– Subsistema de proteção familiar;

	– Sistema de ação social;

	– Sistema complementar.

iii)	A Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de 
dezembro, é a que aprova as bases gerais do sistema de Segurança Social atual-
mente em vigor.

Numa nova configuração, o sistema de Segurança Social volta a ser composto por 
três sistemas:

•	 proteção social de cidadania;

•	 previdencial;

•	 complementar.
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iv)	 Diversas medidas são revogadas e novas medidas são aprovadas a partir do ano 
2000, na sequência da regulamentação das sucessivas leis de bases.

É definida a proteção, garantida no âmbito do subsistema previdencial aos trabalha-
dores que exercem a sua atividade no domicílio sem caráter de subordinação, nas 
eventualidades de maternidade, doenças profissionais, invalidez, velhice e morte, na 
sequência da regulamentação do Código do Trabalho (Decreto-Lei n.º 98/2005, de 16 
de junho).

v)	 Na sequência da Lei n.º 32/2002, de 20 de dezembro, é definido um novo regi-
me para as prestações familiares (Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto). Re-
forçando diplomas anteriores, o abono de família para crianças e jovens passa a 
constituir, efetivamente, um direito próprio das crianças e jovens residentes em 
território nacional, deixando de estar subordinado a condicionalismos que lhes 
eram alheios, designadamente os que se referem à carreira contributiva dos be-
neficiários seus ascendentes.

vi)	 Tendo em consideração as tendências demográficas, são estabelecidas medidas 
de incentivo à natalidade e de apoio às famílias com maior número de filhos. No 
sentido de discriminar positivamente as famílias mais numerosas, é reforçada a 
majoração do abono de família para crianças e jovens, garantindo o prolongamen-
to da proteção reforçada, que já é concedida a todas as crianças no 1.º ano de 
vida, para incluir os 2.º e 3.º ano de vida. É duplicado o valor do abono de família, 
durante este período de vida das crianças, em caso de nascimento do segundo 
filho, e triplicado para o terceiro filho e seguintes (Decreto-Lei n.º 308-A/2007, de 
5 de setembro).

vii)	Numa ótica de reforço da proteção aos núcleos familiares potencialmente mais 
fragilizados do ponto de vista económico, como é o caso das famílias monoparen-
tais, é instituída uma medida de reforço da proteção social na monoparentalidade,  
concretizada na majoração do abono de família para crianças e jovens (Decreto-
-Lei n.º 87/2008, de 28 de maio).

i)	 Com o objetivo de compensar as famílias dos encargos acrescidos decorrentes do 
alargamento da escolaridade obrigatória, mas também de promover a diminuição 
do abandono escolar e o aumento da qualificação dos jovens é criado, pelo Decre-
to-Lei n.º 201/2009, de 28 de agosto, um novo apoio às famílias mais carenciadas 
para os alunos titulares do abono de família matriculados e a frequentar o nível 
secundário da educação ou equivalente, que sejam beneficiários do 1.º ou do 2.º 
escalão do abono de família.

Este novo apoio social consiste numa Bolsa de estudo, correspondente a duas vezes 
o valor do abono de família, que obedece a um duplo critério de exigência: apoia as 
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famílias em função dos seus recursos e apoia os estudantes sob condição de apro-
veitamento escolar no ensino secundário, exigindo-lhes trabalho e dedicação.

ii)	 Para apoiar as crianças e suas famílias, é lançado o Programa de Apoio à Primeira 
Infância (Despacho n.º 6 802/2001, de 3 de abril) e adotado o modelo experimental 
de financiamento centrado na família para cobrir as despesas inerentes à frequ-
ência em creche (Despacho n.º 15 139/2001 (2.ª série), de 20 de julho).

iii)	A  lei de proteção de crianças e jovens em perigo  é regulamentada pelo Decre-
to-Lei n.º 332-B/2000, de 30 de dezembro. No seguimento desta regulamenta-
ção, é estabelecido o regime de execução do acolhimento familiar  (Decreto-Lei 
n.º 11/2008, de 17 de janeiro) e de outras medidas de promoção dos direitos e de 
proteção das crianças e jovens em perigo a executar em meio natural de vida (De-
creto-Lei n.º 12/2008, de 17 de janeiro):

•	 apoio junto dos pais ou de outro familiar;

•	 confiança a pessoa idónea;

•	 apoio para a autonomia de vida.

i)	 Em 2009, através do Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, é criado, sob coor-
denação conjunta dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde 
e da Educação, o sistema nacional de intervenção precoce na infância. O objetivo 
é o garante das condições de desenvolvimento das crianças dos 0 aos 6 anos com 
funções ou estruturas do corpo que limitam o crescimento pessoal e social, e a 
sua participação nas atividades típicas para a idade, bem como das crianças com 
risco grave de atraso no desenvolvimento.



IGUALDADE E 
CONCILIAÇÃO
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MECANISMO NACIONAL PARA A IGUALDADE 
ENTRE MULHERES E HOMENS NO TRABALHO 
E NO EMPREGO

Após a Revolução dos Cravos, a instauração do Estado de Direito e do Regime De-
mocrático em Portugal foi marcada por significativos progressos no cumprimento e 
valorização do princípio da igualdade entre mulheres e homens. Até àquele momen-
to, essa igualdade era negada por um sistema patriarcal de privilégios, que pratica-
mente excluía as mulheres do mundo laboral e da sociedade, criando obstáculos ou 
vedando-lhes o acesso a muitas profissões.

Nos anos que se seguiram ao 25 de abril de 1974, verificou-se um conjunto de trans-
formações ao nível da democratização, fosse no acesso à educação e ao ensino, fos-
se nos direitos ao voto e ao trabalho, assistindo-se, no que diz respeito às mulheres, 
ao aparecimento de novas oportunidades, passando a investir-se na sua educação e 
carreiras profissionais, verificando-se, paulatinamente, progressos visíveis ao nível 
dos salários e da presença de mais mulheres nos lugares de decisão. No período de 
consolidação da democracia, em que é reconhecida constitucionalmente a igualda-
de entre homens e mulheres, viveu-se um processo de feminização, quer do merca-
do de trabalho, quer do ensino, inclusive do ensino superior. 

Com a entrada das mulheres no mercado de trabalho verificaram-se, ao longo das úl-
timas décadas, recomposições sociais importantes em Portugal. Destacam-se, as-
sim, as seguintes mudanças: por um lado, a eliminação ou mesmo superação do dé-
fice de investimento em capital humano entre a mão-de-obra feminina e masculina, 
com o reforço da presença das mulheres em todos os níveis de ensino e da formação 
profissional; por outro, o aumento da vida ativa das mulheres e a passagem para um 
modelo de atividade, com menos interrupções por motivos familiares, em parte pela 
forte adesão das mulheres com crianças pequenas à atividade económica, e à acen-
tuada quebra da fecundidade e a progressiva integração das mulheres em profissões 
das quais eram excluídas.

No entanto, a discriminação com base no sexo ainda ocorre, de uma forma geral, nas 
práticas quotidianas do mundo do trabalho, sobretudo de forma “invisível”, o que, por 
vezes, dificulta a identificação das situações de discriminação e desigualdade, bem 
como a definição e aplicação de mecanismos e soluções que visem eliminar estas 
persistentes assimetrias.

Ora, estas assimetrias, inerentes aos papéis estereotipados dos homens e das mu-
lheres, quer a nível social, quer no mercado de trabalho, que eram, e ainda são, per-
versamente determinantes na vida das pessoas e na evolução da sociedade, consti-
tuíram, e constituem, o motor propulsor do sentimento da necessária mudança de 
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paradigma, concretizável através da criação de legislação que promova a partilha 
das responsabilidades familiares, de políticas de apoio às famílias e de estímulo a 
uma nova cultura organizacional.

Também a divisão sexual do trabalho é ainda uma realidade. As mulheres desempe-
nham funções em sectores mais tradicionais, como sejam o cuidado, a educação, a 
saúde, trabalho doméstico e familiar. Têm mais dificuldade em progredirem na car-
reira e a posicionarem-se em cargos de chefia, continuando a estar menos repre-
sentadas em lugares de tomada de decisão. Por outro lado, os homens estão mais 
presentes em setores relacionados com a engenharia, a informação e comunicação, 
setores de ponta, que beneficiam de elevado reconhecimento na sociedade e valor 
de mercado.

Foi a partir da aprovação e entrada em vigor da Constituição da República Portugue-
sa (C.R.P.), a 2 de abril de 1976, que se iniciou a efetiva discussão sobre a igualdade 
entre mulheres e homens em Portugal. A Constituição consagra, no seu artigo 13.º, 
o Princípio da Igualdade, segundo o qual o Estado não admite privilégios ou exclusão 
em razão do sexo e de outros critérios. 

Na revisão constitucional de 1997, foi introduzida a alínea h) do artigo 9.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, que consagra a igualdade entre homens e mulheres 
como sendo tarefa fundamental do Estado Português, a proibição de discriminação 
em razão do sexo, o direito à conciliação da atividade profissional com a vida familiar 
(alínea b) do n.º 1 do artigo 59.º da CRP) e a proibição de discriminação das mulheres 
na participação direta na vida política, como condição e instrumento fundamental de 
consolidação do sistema democrático (artigo 109.º).

A nível europeu, e mais recentemente, destacam-se dois dos princípios que inte-
gram o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, proclamado pelo Parlamento Europeu, 
pelo Conselho Europeu e pela Comissão Europeia a 17 de novembro de 2017, os quais 
reafirmam os princípios da igualdade de género e de conciliação entre a vida profis-
sional e a vida familiar (o 2 e o 9), bem como a Diretiva relativa à conciliação entre a 
vida profissional e a vida familiar dos/as progenitores/as e cuidadores/as, aprovada 
pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho da União Europeia, de 20 de junho de 2019, 
e posteriormente transposta para o ordenamento jurídico português no âmbito da 
Agenda do Trabalho Digno.

A nível internacional, salienta-se a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
que tem vindo a contribuir para realinhar trajetórias económicas, sociais e ambien-
tais em favor da sustentabilidade para as organizações e para as gerações presentes 
e futuras.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável afirma como fundamental a pro-
moção da igualdade de género por parte de governos e das diversas organizações, 
com o compromisso de eliminar as assimetrias de género, promovendo o crescimen-
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to económico inclusivo e sustentável, o trabalho digno para todas as pessoas, a con-
ciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e os direitos laborais de mulheres 
e homens.

Evidencia-se, ainda, a necessidade de promover uma sociedade sustentável, que 
fomente os laços sociais, incluindo o reforço da solidariedade intergeracional, uma 
questão que merece especial atenção tendo em conta a quebra da natalidade e o 
envelhecimento da população.

Das medidas legislativas que visavam garantir a igualdade entre mulheres e homens 
em Portugal, como parte do processo de modernização e democratização do país, 
temos a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), criada em 1979 
pelo Decreto-Lei n.º 392/79, de 20 de setembro, tendo por finalidade e missão garan-
tir as condições de igualdade entre homens e mulheres no trabalho e no emprego.

Este Decreto-Lei, que veio a ficar conhecido como a “Lei da Igualdade”, precedeu a 
adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) e antecedeu, em 1980, 
a ratificação, da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra as Mulheres (CEDAW) pelo nosso país, tendo alcançado relevante impacto no 
sistema de emprego em Portugal.

O diploma, que instituiu a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE), teve como objetivo promover a aplicação das disposições normativas e de-
finir o enquadramento legal adequado à transposição dos princípios constitucionais 
para a realidade do mundo e dos direitos laborais, bem como a criação de mecanis-
mos de atuação na aplicação prática de tais normas e princípios.

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, enquanto mecanismo na-
cional para a igualdade entre homens e mulheres no âmbito laboral, correspondeu a 
uma aposta forte num sistema modernizado de diálogo social, sendo de composição 
tripartida e equilátera, composta por um/a representante do ministério com atribui-
ções na área do emprego que preside; um/a representante do ministério com atri-
buições na área da igualdade; um/a representante do ministério com atribuições na 
área da Administração Pública; um/a representante do ministério com atribuições na 
área da solidariedade e da segurança social; dois/duas representantes de cada uma 
das associações sindicais com assento na Comissão Permanente de Concertação 
Social (2 da CGTP-IN e 2 da UGT) e um/uma representante de cada uma das associa-
ções patronais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social (1 da 
CCP, 1 da CIP, 1 da CAP e 1 da CTP), tendo como principais atribuições prosseguir a 
igualdade e a não discriminação entre mulheres e homens no mundo laboral, a prote-
ção na parentalidade e a conciliação da vida profissional, familiar e pessoal.

A CITE é, assim, desde 1979, o mecanismo nacional que prossegue a igualdade e não 
discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação pro-
fissional e tem por missão colaborar na aplicação de disposições legais e convencio-
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nais nesta matéria, bem como as relativas à proteção da parentalidade e à concilia-
ção da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, no setor privado, no setor 
público e no setor cooperativo.

De entre as suas atribuições no âmbito das suas funções próprias e de assessoria, 
e tal como decorre da sua Lei Orgânica ( Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de março), a 
CITE procede a:

•	 Emissão de pareceres e análise de queixas, a pedido de qualquer pessoa interes-
sada;

•	 Emissão de parecer prévio ao despedimento de trabalhadoras grávidas, puérpe-
ras e lactantes, ou de trabalhador ou trabalhadora no gozo de licença parental;

•	 Emissão de parecer prévio no caso de intenção de recusa, por parte da entidade 
empregadora, de autorização para trabalho a tempo parcial ou com horário flexí-
vel a trabalhadores e trabalhadoras com filhos menores de 12 anos;

•	 Informação e apoio jurídico;

•	 Apreciação da legalidade de disposições em matéria de igualdade e não discrimi-
nação entre mulheres e homens no trabalho e no emprego, constantes de regula-
mentação coletiva de trabalho;

•	 Assistência às vítimas de discriminação em razão do sexo no trabalho, emprego 
ou formação profissional;

•	 Diligências de conciliação, em caso de conflito individual, quando solicitado por 
ambas as partes;

•	 Recomendações aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do emprego 
e da Administração Pública da adoção de legislação que promova a igualdade e 
a não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na for-
mação profissional, na proteção da parentalidade e na conciliação da atividade 
profissional com a vida familiar;

•	 Promoção do Diálogo Social na área da igualdade entre homens e mulheres no 
mundo laboral;

•	 Promoção e elaboração de estudos sobre igualdade de género no mercado de tra-
balho, conceção e desenvolvimento de projetos;

•	 Formação em igualdade de género na área laboral para públicos estratégicos;

•	 Cooperação a nível nacional e internacional com entidades públicas e privadas, 
nomeadamente empresas, em ações e projetos afins com a missão da CITE.

Apesar da vasta legislação internacional e nacional em matéria de igualdade e não 
discriminação, é incontornável que continuam a existir assimetrias entre mulheres 
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e homens no mundo do trabalho e na conciliação com outras esferas da vida, desig-
nadamente entre a vida profissional e familiar, exigindo um esforço permanente no 
sentido de assegurar condições de efetiva igualdade entre mulheres e homens. 

A CITE é, desde 2001, a entidade responsável pela recolha e atualização da informa-
ção relativa à conceção do “Relatório anual de progresso sobre a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres”, que espelha a evolução registada em matéria 
de igualdade de oportunidades entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e 
na formação profissional.

Sobre o regime das licenças de parentalidade, importa referir  a importância do De-
creto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, que estabeleceu o regime jurídico de proteção 
social na parentalidade, no âmbito do sistema previdencial e no subsistema de soli-
dariedade, revogando as licenças por maternidade e por paternidade, substituindo-
-as por uma designação neutra do ponto de vista da igualdade de género, a licença 
parental (licença parental inicial exclusiva da mãe; licença parental inicial do pai e 
licença parental inicial). Esta legislação teve como objetivo incentivar a participação 
do pai no acompanhamento e dos cuidados do/a filho/a após o regresso da mãe ao 
trabalho, o que, de forma indiscutível, se tem vindo a verificar.

A intenção foi fazer com que cada vez mais homens pais passem pela experiência de 
cuidado e acompanhamento das crianças nos seus primeiros meses de vida, e as-
sumam também como como sendo tarefa sua, e não exclusivamente da mãe, cuidar 
dos/as filhos/as, numa lógica de corresponsabilidade e de cumprimento da concilia-
ção entre a vida profissional, familiar e pessoal, para ambos os progenitores.  Neste 
sentido, a licença parental inicial passa a ter a bonificação de um mês remunerado, 
sempre que a mãe e o pai partilhem, pelo menos trinta dias seguidos ou interpolados, 
essa mesma licença.

Tem-se verificado, cada vez de forma mais evidente, que a conquista da igualdade 
por parte das mulheres exige o envolvimento da participação dos homens. A aspi-
ração à paternidade cuidadora é fundamental para uma nova visão sobre as mascu-
linidades, contribuindo para a partilha das responsabilidades familiares e para uma 
melhor conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal.

Em maio de 2023, com aprovação da Agenda do Trabalho Digno (que, tal como já re-
ferido, procedeu igualmente à transposição da Diretiva da Conciliação) entraram em 
vigor várias alterações ao Código do Trabalho, designadamente no que se refere à 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, tendo sido reforçados direi-
tos decorrentes da parentalidade, a saber:

•	 A licença de parentalidade exclusiva do pai passa a ser de 28 dias;

•	 Criação da licença parental, a tempo parcial, desde que partilhada por ambos os/
as progenitores/as;
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•	 Aumento do subsídio de parentalidade, quando as licenças forem partilhadas, de 
forma igual, entre pai e mãe;

•	 Teletrabalho, com dispensa de acordo, para pais com crianças com idade até 8 
anos ou, independentemente da idade, com deficiência, doença crónica ou onco-
lógica;

•	 Criação da licença por luto gestacional;

•	 A licença por falecimento do cônjuge passa a ser de 20 dias;

•	 Direito ao teletrabalho com dispensa de acordo, horário flexível e trabalho a tem-
po parcial para trabalhadores/as cuidadores;

•	 Proteção no despedimento e contra a discriminação.

A adoção de políticas que promovam a conciliação entre a vida profissional e familiar 
e pessoal e que, em simultâneo, incentivem a partilha das tarefas e responsabilidade 
e de cuidado familiar entre pais e mães, é fundamental para que seja alcançada a 
igualdade entre mulheres homens no mercado de trabalho. 

Destacam-se, ainda, alguns dos avanços de política pública de igualdade de género, 
que deram origem a novos diplomas, tais como: a Estratégia Nacional para a Igual-
dade e a Não discriminação (2018-2030 – Portugal + Igual) - RCM n.º 61/2018, de 21 de 
maio, com o  respetivo Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens; as 
Leis da representação equilibrada entre Mulheres e Homens no setor público empre-
sarial e Local e nas empresas cotadas e na elaboração de Planos para a Igualdade 
- Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto; nos cargos de direção superior da Administração Pú-
blica e nas instituições de ensino superior e associações públicas – Lei n.º 26/2019, 
de 28 de março e por fim a Lei n.º 60/2018, de 21 de agosto, que aprova medidas de 
promoção da igualdade remuneratória entre mulheres e homens por trabalho igual 
ou de igual valor, atribuindo à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE) a competência para acompanhar e avaliar a sua aplicação.

A CITE tem vindo a contribuir para a mudança de comportamentos e atitudes na 
sociedade e nas entidades empregadoras, promovendo mais igualdade e reconhe-
cendo a necessidade de serem adotadas estratégias na resolução de situações de 
discriminação entre mulheres e homens que ainda persistem no mundo laboral. Este 
é o caminho a seguir para termos trabalho digno, parentalidade, conciliação entre a 
vida profissional, familiar e pessoal, e mais igualdade entre mulheres e homens, nas 
entidades empregadoras e na sociedade em geral.



COOPERAÇÃO



Crianças acolhidas na Casa do Gaiato de Moçambique, 2022 (CGM).
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EVOLUÇÃO ESTRUTURAL/INSTITUCIONAL

Na cooperação para o desenvolvimento do MTSSS podem identificar-se três fases: 
até 1998; entre 1998 e 2006 e desde 2007.

Até 1998

A cooperação para o desenvolvimento no MTSSS só pode ser compreendida olhando 
para a génese da Cooperação Portuguesa. Fortemente marcada pelo passado colo-
nial e pelos laços históricos, culturais e linguísticos, tem a sua origem no pós-inde-
pendência dos cinco países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) e, no caso 
de Timor-Leste, no processo de restauração da independência. 

Cada Ministério desenvolvia atividades de cooperação no âmbito específico das suas 
atribuições, com os ministérios e entidades homólogas, muito antes de se estabele-
cer uma política de cooperação portuguesa. 
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Jardim infantil, Luanda, Angola, 2012 (arquivo GEP/MTSSS).

Em 1995 foi criado no Ministério do Emprego e Segurança Social (MESS) o Gabinete 
de Cooperação com África (GACOOPA), dependendo diretamente do Ministro e sem 
existência contemplada em lei orgânica. Focado na cooperação bilateral, terá di-
namizado e acompanhado cerca de 500 projetos, envolvendo mais de 400 peritos 
portugueses e a estada em Portugal de 1300 dirigentes e quadros africanos. O orça-
mento do GACOOPA estava incluído no orçamento global do Instituto do Emprego e 
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Formação Profissional (IEFP).

No XII Governo Constitucional, as competências do MESS passam para o Ministério 
de Solidariedade e Segurança Social (MSSS) e para o Ministério para a Qualificação 
e Emprego (MQE). Tendo em conta que muitos dos serviços que colaboravam com o 
GACOOPA passaram para a tutela do MQE, em 1996 foi criada, neste ministério, uma 
Comissão de Coordenação para a Cooperação (CCC), com o objetivo de criar condi-
ções que permitissem estruturar uma política de cooperação sistemática e de médio 
prazo, melhorar a articulação entre os serviços que tinham intervenção nessa área e 
coordenar a política de cooperação do MQE com a política de cooperação do Gover-
no. Ainda nesse ano, o GACOOPA foi extinto. 

De 1998 a 2006

Lar de S. Francisco (para pessoas idosas), Neves, S. Tomé e Príncipe, 2002 
(arquivo GEP/MTSSS).

O primeiro documento orientador foi aprovado pelo XIII Governo Constitucional, em 
1999, com o título “A cooperação portuguesa no limiar do século XXI”. Gradualmente, 
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a espontaneidade das primeiras ações de cooperação deu lugar ao estabelecimen-
to de Protocolos/Programas/Acordos de Cooperação com instituições congéneres, 
bem como à criação de gabinetes de cooperação nos ministérios, os quais atuavam 
com grande autonomia, quer financeira quer em termos de orientação estratégica, 
relativamente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE). 

O MSSS e o MQE foram extintos e deram lugar ao Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade (MTS), no qual foi criado o Departamento de Cooperação (DC), sucedendo aos 
extintos GACOOPA e CCC. Ao criar o DC, o MTS foi considerado pioneiro, tendo servi-
do de modelo para outros ministérios setoriais. Tinha como objetivo assegurar, em 
articulação com o Instituto da Cooperação Portuguesa, a conceção e o apoio técnico 
das atividades a desenvolver pelo MTS no âmbito da cooperação, designadamente 
com os PALOP. 

Escola comunitária em Buba, Guiné-Bissau, 2016 (arquivo GEP/MTSSS).

O DC iniciou a sua atividade em meados de 1998, com atuação em três eixos priori-
tários: (i) a luta contra a pobreza (assumindo o seu caráter multidimensional); (ii) a 
formação profissional e a inserção na vida ativa e (iii) o reforço institucional, tendo 
subjacente os Programas Indicativos de Cooperação de cada país e os Protocolos de 
Cooperação assinados com os ministérios homólogos. 
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Esta cooperação diferenciava-se da maioria dos restantes atores da cooperação 
portuguesa, por já identificar objetivos específicos a alcançar para cada projeto ou 
ação a desenvolver, sendo possível aferir o grau de prossecução dos objetivos pre-
tendidos. Nas avaliações entretanto realizadas pelo Instituto  Português de  Apoio 
ao Desenvolvimento (IPAD), a cooperação do MTS foi considerada como um caso de 
sucesso, pelas boas práticas adotadas em matéria de negociação, modelo de imple-
mentação, gestão, acompanhamento e resultados alcançados.

Formação em costura, Oecusse, Timor-Leste, 2012 (arquivo GEP/MTSSS).

Em 2004, no XV Governo Constitucional, com a criação do Ministério da Segurança 
Social e do Trabalho (MSST), o Departamento de Cooperação deu lugar ao Gabinete 
para a Cooperação (GC). Tratou-se apenas de uma alteração da designação daquela 
estrutura orgânica, mantendo-se as atividades de cooperação com a mesma dinâ-
mica. 

Em 2006, já no XVII Governo Constitucional, no quadro da implementação do Progra-
ma de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), o MSST deu lu-
gar ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) e foi criado o Gabinete 
de Estratégia e Planeamento (GEP) em resultado da fusão de três organismos: Gabi-
nete para a Cooperação (GC), Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais (GAERI) e Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento (DGEEP). 



|  236

A partir de 2007

Com o GEP iniciou-se uma nova fase, passando a ser responsável pela coordenação 
de toda a atividade de âmbito internacional do MTSSS, incluindo a cooperação para 
o desenvolvimento, em articulação com o MNE. Em 2008, começaram a ser criados 
instrumentos de gestão padronizados que passaram a ser utilizados por todas as en-
tidades apoiadas.

Missão de acompanhamento a projeto, Mumemo, Moçambique, 2007
(arquivo GEP/MTSSS).

Nesta fase registou-se nova tentativa para ampliar o apoio ao nível do reforço insti-
tucional junto dos vários ministérios homólogos. Todavia, os resultados obtidos fi-
caram aquém do desejado. Ia-se tornando cada vez mais nítido a nível político que 
se estava no fim de um ciclo e perante uma crise económica, financeira e social sem 
precedentes na história da Europa do pós-guerra. 

O brilho que a cooperação tinha alcançado nos anos anteriores sofreu um gradual 
eclipse, percetível por sucessivos cortes orçamentais e pela diminuição do núme-
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ro de trabalhadoras/es afetas/os à Equipa da Cooperação e que foi ainda mais claro 
com a implementação do programa de assistência financeira da Troika, entrando-se 
num período de crise e reestruturação com instabilidade.

Em 2015, em sintonia com o Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-
2020, o GEP definiu o Quadro Orientador do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social para a Cooperação e Desenvolvimento 2015-2020, com o objetivo 
de dar uma orientação clara à intervenção do MTSSS na área da cooperação para o 
desenvolvimento. 

Visita de delegação angolana ao Centro de Formação Profissional de Setúbal, 2019 
(arquivo GEP/MTSSS).

A partir de março de 2020, a crise associada à pandemia de COVID-19 também condi-
cionou as atividades de cooperação e levou o MTSSS a apoiar os países parceiros no 
atenuar dos seus efeitos. 

Nos últimos anos têm-se, paulatinamente, vindo a normalizar as atividades de coo-
peração nas diversas áreas de atuação do MTSSS, tendo subjacente os ODS e a Es-
tratégia da Cooperação Portuguesa 2030 (ECP) aprovada em novembro de 2022.
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PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

Missão de acompanhamento a projeto, Oecusse, Timor-Leste, 2012 (arquivo GEP/MTSSS).

As atividades de cooperação do MTSSS são estruturadas em torno de três grandes 
eixos de intervenção: 1) Luta contra a pobreza; 2) Reforço institucional; e 3) Emprego 
e Formação Profissional. 



239  |

0,00

1.000,00

2.000,00

3.000,00

4.000,00

5.000,00

6.000,00

7.000,00

8.000,00

9.000,00

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Luta contra a Pobreza Emprego e Formação Profissional Reforço Institucional

Evolução do financiamento da cooperação bilateral do MTSSS (1999-2023), 
por eixo de intervenção, em milhares de euros.

Passando em revista quase três décadas de atividade e um financiamento de mais 
de 200 milhões de euros, a Luta contra a Pobreza representou a maior aposta (76% 
do total) e a mesma foi acompanhando o desenvolvimento verificado nos principais 
países parceiros da cooperação (PALOP e Timor-Leste). Verifica-se igualmente que, 
apesar de a intervenção seguir procedimentos idênticos, as áreas apoiadas variam 
de país para país. 

76%

20%
4%

Luta contra a Pobreza Emprego e Formação Profissional Reforço Institucional

Distribuição do financiamento da Cooperação Bilateral do MTSSS, 
por eixo de intervenção (1999-2023).
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em milhares de euros (1999-2023)
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Eixos e áreas de intervenção

Beneficiário de microcrédito, Cabo Verde, 2018
(arquivo GEP/MTSSS).

A Luta Contra a Pobreza, através do (co)financiamento de respostas e equipamentos 
sociais, projetos de inclusão social e/ou de desenvolvimento sociocomunitário, em 
regra implementados por organizações da sociedade civil dos países parceiros, às 
quais o MTSSS concede subvenções, é a área central da atuação da cooperação para 
o desenvolvimento do MTSSS, com especial atenção aos grupos mais vulneráveis 
(crianças e jovens, mulheres, pessoas idosas, pessoas com deficiência ou incapaci-
dade), sem deixar ninguém para trás. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) são o elemento central da Agenda 2030 e constituem o referencial para a 
atuação do MTSSS na luta contra a pobreza. 
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ATL na localidade da Madalena, S. Tomé e Príncipe, 2010 
(arquivo GEP/MTSSS).

Outro foco é o da Capacitação Institucional, dos serviços tutelados pelos ministérios 
homólogos dos países parceiros, normalmente através de atividades formativas ou 
de assistência técnica, implementadas por técnicas/os e dirigentes de serviços e 
organismos do MTSSS. Tem por objetivo responder a necessidades específicas nos 
domínios de intervenção comuns: proteção social, relações laborais, condições de 
trabalho, emprego e formação profissional. O estabelecimento de parcerias estáveis 
e duradouras entre instituições homólogas está na base de uma transferência efeti-
va de conhecimentos, capacidades, tecnologias e metodologias. 
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Ação de capacitação do MTSSS em Bissau, Guiné-Bissau, 2023 
(ISS/MTSSS).

O Apoio ao Emprego e Formação Profissional tem subjacente que a criação de em-
prego de qualidade é um fator essencial para um desenvolvimento sustentável, sen-
do uma das prioridades da Agenda 2030 e da Cooperação Portuguesa. A cooperação 
desenvolvida pelo MTSSS contribui para esse objetivo, através do apoio à formação e 
qualificação profissional nos países parceiros, em particular de jovens, favorecendo 
a sua integração no mercado de trabalho. Em articulação com o GEP, o IEFP apoia 
técnica e financeiramente centros de formação profissional em vários países par-
ceiros, possibilitando o desenvolvimento de medidas de formação profissional e de 
emprego (incluindo de apoio à criação do próprio emprego), das quais beneficiam 
anualmente centenas de pessoas. 
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Formandas/os de curso em energias renováveis, Cabo Verde, 2018 
(arquivo GEP/MTSSS).

  Cabo Verde Guiné-Bissau Moçambique
São Tomé e 

Príncipe
Timor-Leste Total

Financiamento € 405 014 € 1 286 978 € 1 100 415 € 1 080 789 € 397 423 € 4 270 619 €

Entidades da sociedade 
civil apoiadas

4 17 5 4 9 39

Equipamentos sociais 
apoiados

9 10 12 17 10 58

Nº de beneficiários diretos 
(Luta contra a pobreza)

1 063 16 984 25 000 2 235 8 034 53 316

Postos de trabalho 
permanentes

59 501 121 337 149 1 167

Centros de Emprego e 
Formação Profissional 
apoiados 

2 - 1 1 - 4

Nº de formandos 278 - 348 324 - 950

A cooperação bilateral do MTSSS em números, em 2022.
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Instrumentos de cooperação

A cooperação do MTSSS assenta nos seguintes instrumentos:

•	 Protocolos, estabelecidos entre os Governos, tendo por objetivo definir as bases 
da relação institucional, ao abrigo dos quais se desenvolvem relações de coope-
ração entre o MTSSS de Portugal e os Ministérios homólogos nas suas áreas de 
intervenção. Estes protocolos podem incluir todas ou algumas das áreas de inter-
venção do MTSSS (emprego, formação profissional, relações laborais, segurança 
social e inserção social), consoante o âmbito de competências do/s ministério/s 
homólogo/s. Assinados pelos ministros competentes, os Protocolos de Coope-
ração constituem acordos internacionais aprovados pelo Governo nos termos da 
alínea c) do artigo 197.º da Constituição da República Portuguesa.

•	 Programas de Cooperação (PC), assinados com os Ministérios homólogos, tendo 
por base as linhas de ação setoriais definidas nos Programas Estratégicos de Co-
operação (PEC) e tendo subjacentes os Protocolos previamente assinados com os 
Ministérios homólogos. 

•	 Projetos de Cooperação, concebidos com a colaboração dos serviços dos Minis-
térios homólogos dos PALOP e Timor-Leste, nas áreas de atuação da cooperação. 
Quando os projetos são desenvolvidos em parceria com outras entidades públicas 
ou privadas, nomeadamente organizações da sociedade civil, é assinado um do-
cumento em que ficam expressas as responsabilidades de cada uma das partes – 
o Acordo de Parceiros. A operacionalização dos projetos é feita através de planos 
anuais de atividades (figura 1).
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Documentos orientadores da cooperação do MTSSS (figura 1).
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Parceiros de desenvolvimento

Pessoas idosas no Lar D. Simoa Godinho, S. Tomé e Príncipe, 2015 
(arquivo GEP/MTSSS).

Os principais parceiros de cooperação bilateral do MTSSS são os ministérios homó-
logos dos PALOP e Timor-Leste. Na luta contra a pobreza, as organizações da socie-
dade civil local desses países são as beneficiárias da maior parte do financiamento, 
no quadro das parcerias estabelecidas com os ministérios. Na capacitação institu-
cional, os projetos são desenvolvidos diretamente com estruturas públicas (serviços 
e organismos tutelados pelos ministérios homólogos) e no apoio à formação profis-
sional, com centros de formação profissional de cada país.
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Alfabetização de adultos, Guiné-Bissau, 2016 
(arquivo GEP/MTSSS).

Na cooperação multilateral, foram sendo estabelecidos acordos com a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) para apoio a intervenções específicas, no quadro do 
acordo geral assinado em 1982 entre Portugal e aquela organização internacional. 
Nesse âmbito, o GEP financiou atividades no âmbito do Programa Estratégias e Téc-
nicas contra a Exclusão Social e a Pobreza – STEP (1999-2009), o Projeto STEP/Por-
tugal Fase II - Extensão da Proteção Social (2009-2013) e, desde 2015, o projeto AC-
TION/Portugal – Reforço dos Sistemas de Proteção Social dos PALOP e Timor-Leste, 
atualmente na sua 3.ª fase, que se prolongará até 2025. O apoio ao Escritório da OIT 
em Lisboa, o financiamento da interpretação passiva em Português na Conferência 
Internacional do Trabalho e a tradução e edição para português de documentação 
técnica da OIT são outros exemplos desta parceria. 
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Academia sobre o Trabalho Digno (OIT), Turim, Itália, 2018 
(arquivo GEP/MTSSS).

É igualmente de referir a cooperação com a Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP), sobretudo nas áreas do combate ao trabalho infantil e da inspeção 
das condições de trabalho. Uma particular atenção é dada à cooperação triangular e 
sul-sul, com enfoque na promoção das capacidades locais.



MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO
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O MOVIMENTO ASSOCIATIVO

O movimento associativo, e no seu seio o movimento associativo popular, é uma 
realidade pujante na sociedade portuguesa pelo menos desde a Primeira República, 
tendo sofrido um recuo na sua expressão quantitativa e importância social com o 
advento do Estado Novo. Conforme descrito por Álvaro Garrido e David Pereira em “A 
Economia Social em Movimento - Uma História das Organizações”, “em 1974, o univer-
so multiforme do associativismo popular era composto por cerca de dez mil associa-
ções, na sua maioria coletividades de recreio e desporto”. Este estudo inédito sobre 
as organizações da economia social, ante e pós 25 de Abril de 1974, incide no terreno 
onde atuam, nas suas relações institucionais e jurídicas, sem ignorar as tensões po-
líticas e os movimentos sociais.

O associativismo “durante o Estado Novo, ainda que a Confederação nascida em 1924 
nunca tenha sido extinta, limitava-se a cumprir um papel de representação profis-
sional. O movimento associativo popular sobreviveu de forma discreta e enfrentou o 
sufoco autoritário com imensas dificuldades. As filarmónicas, os grupos de recreio 
excursionista e o teatro eram os setores mais representativos”.

As organizações da economia social, ante e pós 25 de Abril de 1974, são, na sua maio-
ria, de natureza associativa. O associativismo livre, uma das raízes estruturantes das 
sociedades democráticas, viveu no período correspondente ao Estado Novo sob for-
tíssimas limitações, como decorre da natureza autoritária desse regime.

Após o 25 de abril de 1974, o movimento associativo de todos os matizes cresceu de 
forma fulgurante, retomando a energia e relevância social que havia assumido desde 
a segunda metade do século XIX e “coloca em evidência dois grandes movimentos: 
I) o associativismo livre, composto por uma larga maioria de pequenas e grandes as-
sociações de natureza laica e auto-organizada, fortemente enraizada no mundo do 
trabalho e nas cinturas urbanas de maior expressão demográfica; II) o assistencialis-
mo católico, de tradição muito recuada no tempo, composto por organizações resi-
lientes e bem consolidadas.”
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“A Economia Social em Movimento – Uma História das Organizações”, 
de Álvaro Garrido e David Pereira - Editora Tinta da China.

Essa relevância é confirmada pela Conta Satélite da Economia Social com dados de 
2019 e 2020, realizada pela CASES/INE, apresentada em setembro de 2023, tratan-
do-se do mais completo estudo estatístico incidindo no setor da economia social 
que integra o universo associativo. Em 2020 existiam 73 851 entidades da economia 
social, das quais 93,4% eram associações (70 613 do Subsetor Associações com Fins 
Altruísticos - ACFA – e integrantes do Subsetor Comunitário Autogestionário – SCA).
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“Conta Satélite da Economia Social - 2019/2020”, INE/CASES).

Destaque:

•	 Vídeo da sessão de apresentação da Conta Satélite da Economia Social com da-
dos de 2019 e 2020, realizada em setembro de 2023, na sede do INE, em Lisboa.

•	 Publicação em formato de livro da Conta Satélite em referência.

https://www.youtube.com/watch?v=ZFHyvdgwhSA
https://www.youtube.com/watch?v=ZFHyvdgwhSA
https://cases.pt/wp-content/uploads/2023/08/Conta-Satelite-2019-2020.pdf
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MOVIMENTO ASSOCIATIVO E 
DEMOCRATIZAÇÃO DO LAZER 
E DOS TEMPOS LIVRES 

A democratização do lazer em Portugal teve como impulsionadora a Fundação Na-
cional para a Alegria no Trabalho, cuja ação na promoção da melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores portugueses e das suas famílias, por via do associativis-
mo, não encontra paralelo. Mas foi sobretudo a partir do 25 de abril que a promoção 
do aproveitamento dos tempos livres dos trabalhadores ou do lazer, conforme pas-
sou a designar-se em finais do século, atingiu a sua plenitude. A prática do lazer de 
qualidade, nas suas diversas modalidades, era um luxo apenas acessível às classes 
privilegiadas e só a partir de 1940 se estende às massas trabalhadoras, que passam 
também a usufruir de férias, de viagens de turismo, da prática desportiva, bem como 
do acesso a iniciativas culturais várias. O lazer dos trabalhadores era usado como 
paliativo contra a monotonia do trabalho. 

A FNAT era constituída em 13 de junho de 1935 (Decreto-Lei n.º 25495), com o pre-
texto de promover a edificação de uma colónia de férias para filiados dos Sindicatos 
Nacionais, num terreno da mata da Caparica, mais tarde designada «Um Lugar ao 
Sol». A ação da FNAT rapidamente toma dois eixos fundamentais: desenvolvimento 
físico – através da organização de colónias de férias, promoção de passeios e excur-
sões, promoção de realizações desportivas e criação de cursos de ginástica e edu-
cação física; e elevação intelectual e moral – através da organização de conferências, 
horas de música e de teatro, sessões de cinema educativo e palestras radiofónicas, 
promoção de visitas de estudo a museus, monumentos e outros locais de interesse 
histórico, instalação de bibliotecas populares e criação de cursos de cultura. 
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Sarau de Ginástica Feminina – 1947.
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Serão Cultural n.º 1 – 1941.

Após o derrube do Estado Novo, continuou a existir um reconhecimento da impor-
tância da ação desenvolvida da FNAT pela Junta de Salvação Nacional. A partir de 
1975, são estabelecidas relações estreitas a nível cultural e desportivo, com uma sé-
rie de países do bloco socialista em que «[…] o aproveitamento dos tempos livres 
é orientado com uma forte acentuação cultural articulado com intensiva formação 
política» (Reestruturação da FNAT 8). 

Em 3 de maio de 1975, dá-se a publicação do Decreto-Lei n.º 184/75 e é criado o Ins-
tituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores – INA-
TEL, “com pretensões à ocupação dos tempos livres contendo atividades de “cultura 
popular”. O período de normalização do país arrasta-se no INATEL até finais de 1979, 
com a publicação dos novos Estatutos (Decreto-Lei n.º 519-J2/79, 29/12). 
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Comissão Administrativa – 1976.

A Instituição adaptou-se à mudança dos tempos, contrastando com o percurso das 
suas congéneres europeias mais próximas, que se extinguem por esta altura. Após 
diversas Comissões Administrativas que tomaram a INATEL, são várias as figuras 
que presidiram à sua Direção, designadamente Ruy Seabra (1981-1984) que apostou 
sobretudo na área do Desporto e na criação de vários Centros de Férias, Joaquim 
Fernandes Marques, presidente da Direção por breve trecho (1985-1986), cujo man-
dato coincidiu com a celebração dos 50 anos da Instituição, mas também com a assi-
natura do tratado de adesão de Portugal à CEE (Comunidade Europeia), em 12.6.1985. 
Tratou-se de um momento simbólico da maior relevância, quer para o país, ao devol-
ver aos portugueses a esperança na possibilidade de um futuro melhor, quer para 
o próprio INATEL, que se «[…] projeta solidamente no futuro», conforme se lê no 
preâmbulo do Relatório e contas para 1985. A entrada na CEE inaugura um período 
de fundos europeus de coesão, que propiciam a modernização do país e a aproxima-
ção possível aos níveis económicos e sociais dos seus parceiros setentrionais, mas, 
sobretudo, devolver ao povo português algum otimismo e a esperança num futuro 
melhor. 

Luís Falcão de Bettencourt, sucede a Fernandes Marques na presidência do INATEL 
(1986-1989), devendo-se a ele a reativação, em 1986, do Gabinete de Etnografia, cria-
do em 1946 e extinto em 1975, no âmbito do processo de reestruturação e saneamen-
to da FNAT, e que constituíra uma das traves mestras da Instituição nos domínios do 
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associativismo e do aproveitamento dos tempos livres dos trabalhadores. 

O período de relativa abundância decorrente dos fundos europeus de coesão, fez-
-se sentir no INATEL, na década de 1990 e início do século XXI, durante as adminis-
trações de Luís Paulo Garcez Palha (1990-1995) e Eduardo Graça (1996-2003). Garcez 
Palha foi responsável pela abertura do INATEL ao exterior, por via da divulgação de 
iniciativas de larga escala, lançando a Revista Tempo livre, que ainda hoje circula, em 
formato jornal em novembro de 1990.  

Capa da primeira Tempo Livre TL – 1990.
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O INATEL abre-se ao exterior e moderniza-se, designadamente no domínio do des-
porto, com a introdução, em 1992, de modalidades radicais, como o parapente ou a 
espeleologia – o programa “Desporto Aventura” –, ou, no âmbito da cultura, através da 
organização do I Congresso Internacional de Folclore, realizado no Hotel Penta, em 
Lisboa, 11-14.9.1991, iniciativa do Gabinete de Etnografia. 

Parapente Linhares da Beira – 1993.
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Entrega de Instrumentos – 2006.

Com Eduardo Graça (1996-2003), para além da inauguração de vários Centros de Fé-
rias, procede-se à assinatura de um protocolo de cooperação com a EXPO’98, no âm-
bito do qual o INATEL contribui com diversas iniciativas. Tratou-se de um período de 
grande dinamismo cultural e de uma enorme criatividade. 
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Expo’98.

Eduardo Graça prosseguiu e expandiu as políticas sociais iniciadas em finais do sé-
culo XX. A aposta de Graça na continuidade do programa “Saúde e Termalismo Sé-
nior” – iniciado pelo seu antecessor, ao assinar, durante o governo de Cavaco Silva, 
um protocolo com a Comissão Nacional para a Política da Terceira Idade –, constituiu, 
porventura, a principal marca deixada durante o seu consulado. Foi também profuso 
na teorização da temática do lazer, em que apostou fortemente, quer através da ela-
boração de diversos ensaios, quer pela aposta no programa das aldeias históricas, 
que culminou com a publicação da Carta do lazer das aldeias históricas (1999-2000), 
em vários volumes, GR22: Grande rota das aldeias históricas (2000), Comeres e sabe-
res da beira interior (2000) e Uma viagem ao património natural das aldeias históricas 
do interior beirão (2002). 
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Imagem da capa do livro A Economia Social em Movimento.

Ciente da irreversibilidade dos mecanismos inerentes à economia de mercado e que 
“Nas sociedades modernas, o tempo livre ganha importância social, espaço ideológi-
co e económico, conjugando um número crescente de consumidores, cada vez mais 
exigentes e de entidades empresariais, de diversa natureza”, Eduardo Graça defen-
de que “A atividade turística, transversal e multidisciplinar, à semelhança das outras 
atividades do lazer, não pode prescindir do papel da concorrência, nem da função 
reguladora do Estado […].”
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Congresso BITS – 1998.

Em fevereiro de 2003, é nomeado Presidente do INATEL José Alarcão Troni, posi-
ção que manteve até 2008. Do seu mandato, último Presidente do Instituto Público, 
subjaz o protocolo firmado com a CCP (Conselho das Comunidades Portuguesas), em 
2004, que o próprio Alarcão Troni descreveu como “Um acto de justiça com a diás-
pora portuguesa” (Tempo livre, 149 (5/2004): 10).  É sob o mandato de Alarcão Troni 
que se dá a transição do Instituto Público – “[…] pessoa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia administrativa e financeira” –, para uma Fundação – “[…] pes-
soa colectiva de direito privado e utilidade pública, dotada de personalidade jurídica, 
com duração indeterminada” –, deixando, assim, de integrar a administração central 
do Estado. Esta transição foi formalizada em Decreto-Lei n.º 106/2008 que extingue 
o INATEL, IP e cria a Fundação INATEL, sem nunca descurar o interesse dos traba-
lhadores. 
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Festinatel 2008 – Teatro da Trindade, Fernando Silva.

Em setembro de 2008, toma posse o primeiro Conselho de Administração da recém-
-criada Fundação INATEL, liderado por Vítor Ramalho. A Fundação INATEL permane-
ce na esfera do turismo social, ainda que os equipamentos de que é detentora pas-
sem a ser do domínio universal, isto é, possam ser utilizados por qualquer cidadão, 
nacional ou estrangeiro, independentemente de ser, ou não, associado. Uma das 
primeiras medidas tomadas por este Conselho de Administração, consiste no lan-
çamento de uma ambiciosa campanha de marketing destinada a captar novos públi-
cos, através da criação de nova imagem de marca direcionada ao público mais jovem, 
bem como a implementação do programa “Turismo Júnior”. 
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Comemoração 5 outubro 2009, Lisboa, Susana Marques.

Em 2012, em pleno programa de resgate financeiro – os chamados “Anos da Troika” –, 
é nomeado um novo Conselho de Administração para a Fundação INATEL, presidido 
por Fernando Ribeiro Mendes. São anos de problemas financeiros e sociais de mon-
ta. Ribeiro Mendes teve de assegurar a gestão corrente da Fundação, também ela 
sujeita a consideráveis cortes orçamentais, sem prejuízo das atividades ordinárias e 
atender, no âmbito das suas atribuições, às necessidades mais prementes da socie-
dade portuguesa. Mais uma vez, a agora Fundação INATEL, era convocada a atender 
a problemas sociais urgentes. Ribeiro Mendes, para além de uma série de protoco-
los que realiza com diversas coletividades, sobretudo no domínio social, lança, em 
parceria com outras entidades, o projeto “Franchising Social”, o qual, inspirado nos 
antigos refeitórios económicos da FNAT, visa auxiliar para a criação de condições de 
vida para desempregados ou pessoas à procura do primeiro emprego. De salientar a 
organização da “Cidade das Tradições” ou “Poesia em…”. 
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Cidade das Tradições – 2015.

A resolução do Conselho de Ministros n.º 4-A/2016, de 21.1 designa um novo Conselho 
de Administração, presidido por Francisco Madelino, em 1 de fevereiro de 2016, que 
fora Presidente do IEFP (Instituto de Emprego e Formação Profissional). Desde a pri-
meira hora, Madelino intuiu que à Fundação INATEL e ao seu público alvo, importa, 
sobretudo, valorizar a cultura popular e tradicional, em detrimento de expressões 
de carácter excessivamente erudito, para as quais não está vocacionada, num cla-
ro favorecimento ao movimento associativo. Aposta nas manifestações populares e 
tradicionais, como é o caso do Festival Músicas do Mundo, que apadrinha, ou na par-
ticipação da Fundação nas iniciativas da UNESCO, de que é membro. Assinala ainda 
a consciencialização da Fundação INATEL para questões emergentes e fraturantes 
da atualidade “pós-contemporânea”, como a questão das migrações para a Europa – 
problema já de há muito anunciado, mas que foi sendo sistematicamente ignorado 
pelos países ditos desenvolvidos –, que Madelino abraça através do programa “Mi-
grantes como nós” e que, entre 2016 e 2023, acolhe centenas de migrantes, a proble-
mática da igualdade de género, as questões ambientais e da sustentabilidade, entre 
muitas outras causas sociais. 
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POPular INATEL – 2019.

A História da INATEL é a História dos Tempos Livres e do Lazer em Portugal nas 
últimas quase nove décadas, mas também do tecido associativo. Desde 1935, a  
INATEL é uma organização de referência em todo o território nacional, na organiza-
ção e desenvolvimento de atividades de ocupação e tempos livres e de lazer dos jo-
vens, dos trabalhadores, dos séniores, das famílias, em vários domínios. Ainda hoje, 
os associados, coletivos e individuais, são os seus beneficiários principais. A Insti-
tuição crescerá rapidamente: em 1950 eram já 41 117 os sócios individuais e 427 os 
sócios coletivos; em 1958 esse número aumentou para 73 655 sócios individuais. Em 
1969 os beneficiários são já 147 264, e coletivos 774. Os associados coletivos são en-
tidades, associações sem fins lucrativos e organizações em geral que fazem parte da 
rede INATEL e desenvolvem trabalho nas áreas de ação Social, Cultural e Desportiva. 
Beneficiam de programas de capacitação, eventos, projetos culturais, desportivos 
e de lazer e de descontos em serviços e produtos oferecidos pela Fundação, bem 
como Planos de Apoio. Esta organização envolve hoje mais de 250 000 associados 
individuais e abarca mais de 2500 associados coletivos, que congregam um total de 
mais de 500 000 cidadãos. Com estas associações desenvolvem-se mais de 1000 ati-
vidades ano em todo o país e são atribuídos mais de 600 apoios à atividade própria.
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